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RESUMO

Na tentativa de apresentar a necessidade de inserção da iniciativa privada na pauta do déficit habitacional brasileiro, este trabalho discorre sobre assuntos que incorrem desta tratativa. As características da carência de moradias no Brasil são apresentadas, seguidas de explanações sobre a necessidade de solvência desta mazela social e as obrigações legais do Estado. São revisadas as frustradas iniciativas ao do governo no sentido do atendimento, ao longo da história recente da república, com a seguida constatação da necessidade de inserção da iniciativa privada, na figura do mercado imobiliário. Análises de valores sobre o poder de compra da população de baixa renda, principal afetada pelo problema, delimitam as ações possíveis ao mercado privado e incitam participação objetiva do poder público em iniciativas ainda pouco usuais no país.
Palavras-chave: Déficit Habitacional, Ineficiência do Estado, Iniciativa Privada, Mercado de Crédito Imobiliário.

ABSTRACTS

Attempting to present the need for inclusion of private initiative on the subject of the Brazilian housing problem, this work talks about issues that face this matter. The characteristics of the shortage of housing in Brazil are presented, followed by explanations about the need for solvency of this social quest and the legal obligations of the state. Then, are reviewed the frustrated initiatives of the government towards this service, along the recent history of the republic, with the following observation of the need for inclusion of private initiative, in the body of the real estate market. Analysis of values about the purchasing power of the low-income population, the main group affected by the problem, limit the possible actions to the market and encourage participation from the public sector into initiatives yet unusual in the country.

Key-words: Brazilian Housing Problem, Incompetence of Government, Private Initiative, Market Credit Property.
1 INTRODUÇÃO

Nas duas últimas décadas, muito em voga se posicionou o déficit habitacional brasileiro em discursos políticos, pesquisas acadêmicas e publicações técnicas. Não para menos: segundo estudos e estimativas oficiais, o Brasil ostenta hoje um revés de quase oito milhões de residências (ABECIP
). Embora o déficit habitacional se estenda por todo o Brasil e por diversos estratos sociais, as diferentes proporções sobre determinadas regiões e faixas de renda são notáveis
. 
A crueza de um número não revela os desdobramentos sociais que o mesmo representa. Por trás deste dado se revelam as mais variadas mazelas, sobretudo urbanas, que afligem não somente as famílias sem-teto como diretamente a sociedade como um todo. A favelização da paisagem urbana e a precarização do saneamento básico são complicações típicas de países subdesenvolvidos.
A acepção geral é a de que a urbanização brasileira é obra do mais puro improviso. A grande maioria das residências do país é fruto do fenômeno da autoconstrução, em que, após a compra ou simples ocupação do terreno, o indivíduo procede com a elevação de sua moradia sem qualquer diálogo com o planejamento urbano-ambiental ou orientação técnica. Conceitos básicos de arquitetura, saneamento e segurança estrutural são constantemente ignorados, implicando na rápida inadequação prática da habitação.
Diante deste cenário, foi cunhado o conceito das Habitações de Interesse Social (HIS), que representa, através de investimentos e subsídios governamentais, a solução teórica para a problemática apresentada. No setor operacional, muito foi investido por instituições públicas e pelo setor privado no desenvolvimento de tecnologias construtivas que viabilizem HIS economicamente mais vantajosas, para posterior construção pelos agentes públicos. 

Em vertente complementar, os agentes financeiros dos governos federal e estaduais
 abriram linhas de crédito habitacional, visando oferecer maior poder de compra à população de baixa renda. Esta oferta de crédito público se mostra necessária quando se considera que moradias, mesmo as mais baratas, representam um enorme dispêndio para famílias de baixa renda, quando estas se dispõem a pagar por elas.
Embora desde muito tempo tenham surgido diversas mobilizações governamentais para a reversão do déficit habitacional, as iniciativas parecem insuficientes frente ao enorme desafio. É neste cenário que, timidamente, mas com bastante relevância, se pronunciam neste ciclo as figuras da iniciativa privada e do mercado imobiliário.
1.1 Relevância e delimitação do tema em estudo
Até hoje, o grande enfoque da solução das HIS é o direcionamento para o setor público. Ou seja, ainda é presente a mentalidade de que os governos devem prover de tetos os desabitados e mal-habitados
, por meio da construção massiva de moradias. 
Essa idéia, entretanto, se mostra insipiente: em uma corriqueira multiplicação do número de residências necessárias ao país pelo custo mínimo de uma moradia digna
, chega-se a um valor que supera os 200 bilhões de reais. Em um país cuja verba total anual para investimentos públicos não ultrapassa uma fração disso e que, também, urge por dispendiosas obras de infra-estrutura e projetos diversos para competir este valor, chega-se na conclusão que a empreitada pública de moradias é uma causa prejudicada já no seu conceito. Em análise estendida, considerar os requisitos e instrumentos necessários aos governos para tocar projetos de habitação tão pulverizados no território nacional traz a sensação do impraticável
.
Diante do exposto, torna-se evidente a importância da participação do setor privado, na forma de empresas, organizações e fundações, na concepção e produção de empreendimentos habitacionais visados para a baixa renda. Evidentemente, o sucesso de tais iniciativas depende umbilicalmente da massiva oferta de crédito habitacional, que possibilita, para as famílias adquirentes das moradias, o financiamento dos valores em diminutas parcelas e longos prazos para pagar.
O desenvolvimento do mercado imobiliário é de fundamental importância para o crescimento econômico e social de um país. Uma amostra disso é a percentagem representada pelos investimentos em financiamento imobiliário em relação ao Produto Interno Bruto (PIB). Em países desenvolvidos, como Inglaterra e Austrália, o crédito imobiliário total ofertado chega a atingir um valor correspondente a 75% do PIB
. No Brasil, este patamar não ultrapassa os 2% (ABECIP). Se por um lado desalentador, por outro este número exprime o grande potencial de expansão que ainda tem o mercado imobiliário brasileiro. 
No cruzamento do citado potencial com a aferição de que 90% do déficit habitacional se concentra nas famílias com renda inferior a três salários mínimos (PNAD 2005
), constata-se que a expansão do mercado imobiliário muito está relacionada à viabilização de empreendimentos padronizados como “muito populares”. Neste cenário, torna-se imprescindível o estudo das características deste processo e das variáveis relacionadas.
1.2 Objetivos do projeto

Este trabalho tem por objetivo principal avaliar a participação da iniciativa privada na solução do déficit habitacional, no que tange seu potencial. 

Inerente a este objetivo situa-se a análise histórica das ações do poder público na seara habitacional, a título de investigação das deficiências encontradas.

Como objetivo adicional, o mapeamento das especificidades e dificuldades para a definitiva viabilização da participação do mercado imobiliário nas HIS torna-se relevante.
1.3 Metodologia

Este trabalho foi desenvolvido por meio de pesquisas bibliográficas, em variada gama de publicações, que englobaram, principalmente:

· O histórico demográfico recente no Brasil e na cidade de Fortaleza;

· O contexto do déficit habitacional no Brasil e na cidade de Fortaleza;

· O contexto atual e histórico de fomento de habitação popular no Brasil e na cidade de Fortaleza;

· As alternativas de financiamento público e privado para o setor habitacional, no que tange o consumidor de baixa renda;

· Legislação referente aos deveres governamentais no provimento de habitação;
· Diversos modelos privatistas de absorção de atribuições estatais;

· Evidências estatísticas que traduzam a situação histórica e atual do mercado imobiliário e de construção no Brasil;

· Evidências relativas às mudanças no panorama do cliente-alvo no mercado de imóveis;

· Alternativas viáveis para a melhoria de atendimento do mercado nos estratos de baixa renda.

2 O DÉFICIT HABITACIONAL BRASILEIRO
Desde a segunda metade do século passado, o Brasil está imerso em uma fase de relevantes transformações estruturais e sociais. Publicações do IBGE
 mostram que o Brasil iniciou o século XX com uma economia agrário-exportadora, recém-saída de um regime escravista de trabalho, e se transformou em uma economia industrial apoiada no trabalho assalariado e com um alto grau de urbanização. Este movimento massivo para as cidades tem forte correlação com a precarização das habitações, já que o inchaço das metrópoles não foi acompanhado por eficazes planejamentos urbanos.
2.1 Demografia

O último Censo Demográfico do IBGE revelou que a população brasileira cresceu quase dez vezes no século passado: passou de 17 milhões em 1900 para quase 170 milhões em 2000. Em apenas três décadas (período 1950-1980), a população brasileira teve um acréscimo de 67 milhões de pessoas: passou de 52 para 119 milhões (Gráfico 1). Esse acréscimo é muito superior à população atual de alguns países, como, por exemplo, a França, Itália e o Reino Unido (cerca de 57 milhões, cada). Equivale, também, ao dobro da população atual da Argentina (33 milhões de pessoas)
. 

A expansão populacional de qualquer país se dá por duas vertentes: as imigrações e o crescimento vegetativo. O perfil do aumento da população brasileira na segunda metade do século, que é o período relevante ao inchaço das cidades, foi notadamente o vegetativo. A partir de 1940 e até 1980, período em que a imigração foi insignificante, as taxas de crescimento populacional situaram-se sempre acima de 2,3% ao ano. Na década de 50, a de maior crescimento, as taxas situaram-se próximas a 3% (Tabela 1). 
Gráfico 1 – Crescimento da população brasileira no período 1872-2000
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Fonte: IBGE - Anuários Estatísticos do Brasil – 2000
Tabela 1 – Taxa de crescimento médio anual da população brasileira (1940-2030)

	Período
	Taxa de crescimento

	1940/1950

1950/1960

1960/1970

1970/1980

1980/1990

1990/2000

2000/2010

2010/2020

2020/2030
	2,35

3,06

2,87

2,48

1,93

1,63

1,35

0,92

0,58


Fonte: IBGE - Anuários Estatísticos do Brasil – 2000

No início do século XX, 52% da população ocupada trabalhava no campo. Em 2000, essa proporção caiu para 17%; e 80% da população vivia na área urbana. Ou seja, a canalização da explosiva natalidade dos anos 50 aos 70 para o seio das cidades foi imediata e constante durante todo o período. Apesar de a industrialização explicar este movimento, conhecido como êxodo rural, a distribuição de renda típica de uma sociedade provida de salários não o acompanhou, como explica o professor e pesquisador social Celso Furtado
:
O processo de urbanização da sociedade brasileira não é semelhante ao que se verifica na Europa e em outras partes do mundo. Na Europa, a urbanização decorreu da criação de um mercado de trabalho muito intenso nas cidades, que absorveu o excedente de população rural, transformando o continente ao longo dos anos. No Brasil, o processo migratório do campo para a cidade ocorreu de forma distinta: houve uma fase, na metade do Século XX, em que se criou muito emprego no setor industrial, mas nos últimos 30 anos o emprego industrial já não cresceu. O crescimento da população urbana inchou as cidades, mas nelas não se criou emprego suficiente para absorver toda essa gente, daí as taxas de desemprego crescentes, a marginalidade. (IBGE, ESTATÍSTICAS DO SÉCULO XX, p. 12)
Por marginalidade, citada pelo professor, relaciona-se sobretudo à exclusão dentro do espaço urbano. Dessa exclusão se exprime de forma direta a ligação com a precariedade das moradias.
Dentro da desigualdade social característica de todas as grandes metrópoles brasileiras, há de se salientar as diferenças entre as macro-regiões do país e suas cidades, bem como as conhecidas variações de acordo com componentes étnicos dentro de uma mesma sociedade. De acordo com as constatações de Hoffmann (2000), a proporção de pobres apresenta uma grande variabilidade geográfica no Brasil. A Região Nordeste, em 2000, participava com apenas 29% do total da população brasileira, mas contava com 53,2% dos pobres. No campo étnico, vale destacar que ser de cor preta ou parda diminuíam a renda do indivíduo e aumentavam sua propensão a pobreza. Este último quadro vem declaradamente sofrendo aliviantes nos últimos anos
, mas sua importância prossegue enorme.

Estas distorções produziram no Brasil uma distribuição de renda peculiar aos países subdesenvolvidos, porém mais exagerada do que a da maioria deles (Tabela 2). 
Tabela 2 – Proporções da população economicamente ativa (PEA) em relação aos rendimentos em salários mínimos (SM)
	Faixa Salarial
	% PEA

	até ½ SM

½ a 1 SM

1 a 2 SM

2 a 3 SM

3 a 5 SM
mais de 5 SM
	10,0

17,8

26,0

13,0

10,2

10,3


Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – 2005
Observa-se, pela tabela, que 66,8% da população economicamente ativa do Brasil angaria mensalmente rendimentos inferiores a três salários mínimos, ou R$ 1245,00 (2008). Apesar de uma estatística importante, é preciso compará-la com os dados de renda familiar, que refletem maior relevância para o problema de moradias
 (Tabela 3).  

Tabela 3 – Distribuição percentual das famílias brasileiras, por faixas de rendimento familiar, em salários mínimos (SM)
	Renda Familiar
	% PEA

	Até 1 SM

1 a 2 SM

2 a 3 SM

3 a 5 SM

5 a 10 SM

10 a 20 SM

Mais de 20 SM
	14,71%

23,33%

16,94%

17,61%

14,38%

5,89%

2,66%


Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – 2006
Pelos dados acima, advém a notação de que quase 55% dos brasileiros têm rendimentos familiares cuja soma é inferior a 3 salários mínimos. Com base neste e nos demais parâmetros apresentados, pode-se lançar uma visão mais abrangente e humana sobre o problema do déficit de moradias do Brasil.

2.2 O perfil e os números do déficit de habitações
O inchaço populacional e a rápida concentração urbana gerida na segunda metade do século XX trouxeram sérias conseqüências para a estrutura habitacional das cidades brasileiras. Hoje, a questão apresenta-se como um problema sério, concernindo gama variada de populações urbanas: moradores de rua, de áreas de risco, de loteamentos, de ocupações irregulares, de conjuntos habitacionais, de favelas e de periferias carentes. 

Embora os efeitos mais visíveis da falta de moradias se pronunciem nas cidades, é importante frisar que o problema não se restringe às mesmas. Segundo dados da Fundação João Pinheiro
 (FJP), 18,7% do déficit se apresenta na zona rural. Este número, apesar de muito traduzir o perfil da questão, não carrega ineditismo ao se considerar que a população rural brasileira é de 18,8% do total
.

Apesar do citado, nas metrópoles o problema ganha contornos ainda piores. Não obstante as conseqüências típicas da favelização, outro fator decisivo que pesa nas cidades é o forte conceito de propriedade, em que as residências em geral são vistas como mercadorias
. Esse fato contribui para a especulação imobiliária, prática comum com imóveis e terrenos, e considerado abuso pela legislação vigente
. O cenário final é de um cada vez mais crescente volume de imóveis ociosos, que teoricamente poderiam servir como solução para boa parcela do déficit de moradias (Tabela 4). 
Tabela 4 – Número absoluto de domicílios vagos (2005)
	Região
	Domicílios vagos

	Norte

Nordeste

Sudeste

Sul

Centro-Oeste

Brasil
	423.418
1.827.988
3.117.713
876.036
491.249
6.736.404


Fonte: IBGE – PNAD – 2005

Destes quase 7 milhões de domicílios vagos, 89,7% teriam condições físicas de serem imediatamente habitados (o restante estariam arruinados ou em construção). Este montante corresponde a 12,7% do montante total de 53.052.621 habitações privadas existentes
. Evidentemente, não se pode avaliar estes números como parte da solução das quase 8 milhões de novas moradias necessárias ao país, pois todo o montante está sob o direito de propriedade de milhares de pessoas.
2.2.1 Distribuição quantitativa

Nos anos recentes, importantes bancos de dados deram conta dos números do problema habitacional. Destacadamente, figuram os estudos da Fundação João Pinheiro (FJP) debruçados sobre os dados colhidos pelo IBGE em 2005, os mais recentes sobre o tema.
A FJP, sob demanda do Ministério das Cidades, o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), através do Programa Habitar-Brasil, elaborou o estudo "Déficit Habitacional no Brasil 2005", que teve por objetivo fornecer informações mais atualizadas sobre o setor habitacional no Brasil e ao mesmo tempo traçar a evolução dos seus indicadores ao longo dos últimos anos. O resultado foi a compilação de tabelas que cruzam números absolutos e proporções representativas do problema, nos âmbitos regionais e econômicos. A aferição multifacetada das pesquisas, por meio da multiplicidade de critérios, fidelizou o número total apresentado.

O número total, divulgado em 2005, estimava a carência habitacional do país em 7.902.699 moradias, que representavam 14,9% do total de domicílios. Como já citado, a predominância urbana é marcante neste valor. Setorizando o montante total nas macro-regiões brasileiras, surge o dado de que as regiões Sudeste e Nordeste são, juntas, responsáveis por 71,4% da composição do mesmo (Tabela 5). A proporção condiz com a distribuição da população no território brasileiro.
Tabela 5 – Déficit Habitacional por Regiões (2005)
	Região
	Déficit de moradias
	Proporção

	Norte

Nordeste

Sudeste

Sul

Centro-Oeste

Brasil
	850.355

2.743.147

2.898.928

873.708

536.561

7.902.699
	10,7%

34,7%

36,6%

11,0%

6,8%

100%


Fonte: Fundação João Pinheiro – Déficit Habitacional no Brasil (2005)
Tão relevante quanto a composição regional é a análise da distribuição do déficit pelas faixas de renda. Este dado torna-se especialmente importante ao avaliar as políticas públicas para solução de moradias, já que os estratos de renda mais baixos sempre serão mais dependentes da iniciativa estatal. Com excessão de poucas unidades federativas, a distribuição é semelhante em todo o Brasil (Tabela 6).
Tabela 6 – Participações no Déficit Habitacional (2005) por Renda Familiar em Salários Mínimos (SM)
	Renda Familiar
	Déficit de moradias

	Até 3 SM
De 3 a 5 SM

De 5 a 10 SM

Mais de 10 SM
	90,3%
6,0%

2,9%

0,8%


Fonte: Fundação João Pinheiro – Déficit Habitacional no Brasil (2005)

Com mais de 90% do déficit de domicílios concernindo às famílias com rendimentos mensais abaixo dos três salários mínimos (R$ 1.245,00
), denota-se este como, de longe, o estrato de renda mais prejudicado. Cruzando este dado com a notação de que essa classe social corresponde a 55% da população brasileira (Tabela 3), têm-se a constatação do óbvio: a deficiência de moradias tem intensidade tão maior quanto a carência econômica da família. 

Conforme exposto, é possível afirmar que a crise de moradia no Brasil está associada ao imaturo modelo capitalista brasileiro. Sendo este demasiadamente concentrador e excludente (Tabela 2), denota-se que a falta de habitações populares é conseqüência direta dos baixos salários, do desemprego e do subemprego massivo. O déficit habitacional decorre, principalmente, de uma distribuição profundamente desigual da renda e também das condições específicas da produção e comercialização capitalista da moradia, que impõem um elevado preço a essa mercadoria.

A partir desta premissa, o estudo da composição e comprometimento da renda destas famílias, em especial, passa a ser vital para a concepção de quaisquer soluções. 
2.2.2 Tipificação

Embora a expressão “déficit habitacional” seja auto-explicativa no sentido de expressar um saldo negativo de residências, seu estudo exige critérios muito específicos. A obtenção de qualquer dado estatístico, para que denote a realidade, passa antes por uma obrigatória avaliação metodológica de pesquisa.

Os estudos da Fundação João Pinheiro ditam a metodologia e estratificação mais aceita para o déficit habitacional no Brasil. O conceito de déficit utilizado está ligado diretamente às deficiências do estoque de moradias. Engloba aquelas sem condições de habitabilidade devido à precariedade das construções ou em virtude de desgaste da estrutura física, tendo necessidade de reposição. Inclui, ainda, a necessidade de incremento do estoque, devido à coabitação familiar ou à moradia em imóveis construídos com fins não residenciais, bem como ônus excessivo com aluguel. Sob esta ótica, para a FJP o déficit habitacional pode ser entendido e dividido, portanto, entre “déficit por incremento de estoque” e “déficit por reposição do estoque”:
O déficit por reposição do estoque refere-se aos domicílios rústicos acrescidos de uma parcela devida à depreciação dos domicílios existentes. Domicílios rústicos são aqueles sem paredes de alvenaria ou madeira aparelhada, o que resulta em desconforto e risco de contaminação por doenças, em decorrência das suas condições de insalubridade. Esses devem, portanto, serem repostos. A depreciação de domicílios está relacionada ao pressuposto de que há um limite para a vida útil de um imóvel a partir do qual são exigidos reparos em sua estrutura física, visando à conservação de sua habitabilidade. [...]

O déficit por incremento de estoque contempla os domicílios improvisados e a coabitação familiar. O conceito de domicílios improvisados engloba todos os locais construídos sem fins residenciais e que servem como moradia, o que indica claramente a carência de novas unidades domiciliares. O componente coabitação familiar compreende a soma das famílias conviventes secundárias que vivem junto a outra família em um mesmo domicílio e das que vivem em cômodos [...]

A esses dois componentes, agregou-se o que se denominou ônus excessivo com aluguel, que corresponde ao número de famílias urbanas, [...], que moram em casa ou apartamento [...] e que despendem mais de 30% de sua renda com aluguel (FJP, DÉFICIT HABITACIONAL NO BRASIL, 2005, p. 13) 
Além de definir critérios para a idéia de déficit, a este o órgão contrapôs o conceito de “inadequação de domicílios” para, por exclusão, melhor delinear os números do primeiro. A inadequação, também denominada “déficit qualitativo”, é um grave problema, onde a proximidade entre as carências habitacionais mais básicas e a renda domiciliar se tornam mais nítidas:
As habitações inadequadas são aquelas que não proporcionam condições desejáveis de habitabilidade, o que não implica, contudo, em necessidade de construção de novas unidades. [...]

Como inadequados são classificados os domicílios com carência de infraestrutura, com adensamento excessivo de moradores, com problemas de natureza fundiária, em alto grau de depreciação ou sem unidade sanitária domiciliar exclusiva. (FJP, DÉFICIT HABITACIONAL NO BRASIL, 2005, p. 14)

A FJP apresenta dados que quantificam o problema: 1.689.847 famílias moram com adensamento excessivo, que se caracteriza pela habitação de mais de 3 moradores por dormitório; 1.365.864 famílias têm suas habitações com inadequação fundiária (condição em que nenhum dos moradores possui a propriedade da moradia ou fração do terreno); e 9.828.716 famílias habitam domicílios carentes de infra-estrutura básica (abastecimento regular de água, atendimento da rede de esgoto, coleta de lixo, etc.). Apesar de expressivos, estes números não entram no cômputo do déficit habitacional clássico, segundo os conceitos apresentados
.
2.2.3 Perfil

Dentro das facetas da carência de habitações citadas (habitação precária, coabitação familiar, ônus excessivo com aluguel), pode-se setorizar a insuficiência de moradias em perfis específicos. Essa divisão torna-se particularmente necessária no momento do tratamento das causas do problema. 
Os casos de ônus excessivo com aluguel são constatados, sobretudo, nas cidades
. Dada a insignificância desta característica nas zonas rurais, a escolha dos perímetros urbanos no estudo do perfil do déficit torna-se acertada estatisticamente, dentro da acepção da participação do mercado imobiliário na solução do problema como um todo (Tabela 7).
Tabela 7 – Participação dos componentes do Déficit Habitacional Urbano - Brasil (2005)

	Componente
	Participação

	Habitação precária

Coabitação familiar
Ônus excessivo com aluguel
	11,0%

60,0%

29,0%


Fonte: Fundação João Pinheiro – Déficit Habitacional no Brasil (2005)

Segundo a tabela supra, o perfil mais pronunciado da carência habitacional é a coabitação familiar, que caracteriza a convivência de várias famílias sob uma mesma unidade residencial. Os alugueis considerados demasiadamente dispendiosos configuram-se como outra causa relevante, relegando à habitação precária uma participação muito menor do que se poderia esperar.

2.2.4 Realidade da cidade de Fortaleza
A Região Metropolitana de Fortaleza (RMF), a quarta do país em população, segue a predominância nacional de desordem urbana: as características do déficit habitacional são caras à metrópole. 
Na região Nordeste, Fortaleza carrega os genes mais autênticos do fenômeno do êxodo rural. Sobretudo nas décadas de 70 e 80, os demonstrativos populacionais do Ceará mostram que, nesta época, os habitantes urbanos superaram em número os residentes nas zonas rurais (Figura 1). Replicação fiel do histórico brasileiro, ora explanado.
Gráfico 2 – Evolução da população residente no Ceará, por situação de Domicílio
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Fonte: Fundação João Pinheiro – Déficit Habitacional no Brasil (2005)

Evidentemente, um dos preços que a cidade de Fortaleza pagou pelas altas taxas de urbanização do estado cearense foi a explosão do seu déficit habitacional. O crescimento desordenado da capital aliado ao baixo poder aquisitivo dos migrantes se traduziram em imensos conglomerados subnormais de habitação. Na Região Metropolitana, a carência estimada é de 156.335 residências (FJP 2005).

Este déficit, na classificação ora comentada
, possui perfil sutilmente alterado em relação ao panorama nacional. Observa-se na RMF, em relação à média brasileira, uma ainda maior preponderância da coabitação familiar (mais de 66%). Este avanço se dá sobre a participação dos ônus excessivos com aluguéis, já que a representação das habitações precárias permanece inalterada em relação ao verificado no país (Gráfico 3).
Gráfico 3 – Participação dos componentes do déficit habitacional – RMF x Brasil (2005)
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Fonte: Fundação João Pinheiro – Déficit Habitacional no Brasil (2005)

Não obstante este montante de residências necessárias, o problema habitacional da capital cearense também se expressa de forma significativa na inadequação de domicílios. Nada menos do que 67.054 moradias estão com problemas fundiários e 45.652 unidades registram adensamento excessivo (FJP 2005).
3 O DIREITO À MORADIA E A INSUFICIENTE AÇÃO DO ESTADO BRASILEIRO
3.1 O direito à habitação e o dever do Estado
É consenso universal que a habitação adequada é condição fundamental para o indivíduo exercer plenamente a sua cidadania, estando inserido na concepção de um padrão de vida adequado. Desta forma, o direito à habitação tem grande relevância na instituição dos direitos humanos. 
O tema é tratado tanto em legislações nacionais como internacionais. Referem-se ao direito variados documentos internacionais, sendo os mais importantes: a Declaração Universal dos Direitos Humanos; o Pacto dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais; a Convenção sobre todas as Formas de Discriminação Racial; e a Convenção sobre os Direitos da Criança. Todos estes documentos foram ratificados pela sociedade brasileira, por meio de chancelarias do Congresso Nacional ou da Presidência da República.

Dentro dos direitos humanos, o direito à habitação enquadra-se no rol dos direitos econômicos e sociais. Esses direitos caracterizam-se, geralmente, por exigirem dos Estados maior atuação para que sejam implementados. Eles exigem um maior gasto de recursos para que saiam da condição de simples teoria. 
Assim exposto, há uma tendência de se concluir que o direito do indivíduo à moradia torna-se um dever do Estado, na figura das esferas do poder público. Este dever se divide em quatro níveis de obrigações: respeitar, proteger, promover e preencher
.
A obrigação de respeitar impede que os órgãos e agentes do governo possam adotar práticas ou medidas legais que infrinjam a liberdade dos indivíduos de usar materiais ou recursos disponíveis para a construção ou compra de habitações; enquanto o dever de proteger requer que não se poupem esforços para evitar a violação desta liberdade, por quem quer que seja. O dever de promover refere-se à ênfase que o governo deve dar ao reconhecimento do direito à habitação nas diversas legislações, e na sua inclusão nas políticas públicas.
A obrigação de preencher é a que mais exige intervenção. O dever do preenchimento inclui medidas ativas pelo governo, necessárias a garantir, para cada pessoa, oportunidades de acesso ao direito à habitação, que não pode ser obtido, por alguns indivíduos, exclusivamente através de esforços particulares. Esta obrigação é à que mais se refere qualquer política de solução do déficit habitacional. Tambem clama o Estado, de forma definitiva, como direto responsável por esta dianteira. 
Apesar desta premissa, a proclamação dos direitos humanos em nenhum momento conclama os governos a tornarem-se agentes construtores massivos de habitações populares.
3.1.1 A legislação brasileira

A Constituição brasileira
, quando da sua promulgação, não previu expressamente um direito à moradia, embora tenha estabelecido como dever do Estado, nas esferas Federal, Estadual e Municipal, promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico (artigo 23, inciso IX). O dever de construir moradias certamente decorreu de ter o Estado brasileiro, como fundamentos, “a dignidade da pessoa humana”, e como objetivo “construir uma sociedade justa e solidária”, “erradicar a pobreza”, e “promover o bem estar de todos” (artigos 2º, inciso III, e 3º, incisos I e III).
No ano 2000, doze anos após a edição original da Constituição, foi promulgada emenda
 que promoveu o direito à moradia à categoria de direitos sociais, junto com a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, e outros. Ou seja, ficou expressamente consagrado, na lei maior, o direito à residência como dentre aqueles que conferem dignidade ao cidadão. A emenda representou verdadeira alteração na relação que se estabelece entre o Poder Público e seus administrados. A moradia no Brasil nunca antes foi percebida como um direito humano, mas como um problema social, dentre tantos outros que permeiam o subdesenvolvimento.

O direito à moradia como integrante da categoria dos direitos sociais, para ter eficácia jurídica e social, pressupõe a ação positiva do Estado por meio de execução de políticas públicas. No caso, da promoção de política urbana e habitacional.

A constituição afirma, ainda, em seu artigo 21, inciso XX, que compete à União instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e transportes urbanos. 
Os artigos 182 e 183 do documento tratam da política urbana, com este último artigo dando uma autorização de usucapião urbano
 para aquele que utilizar uma área urbana de até 250 metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente, e sem oposição, para a sua moradia ou de sua família. Excluem-se deste direito aqueles que já sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural.
Denota-se, portanto, a importância e reconhecimento, de forma indireta e direta, dados pela constituição brasileira ao direito à moradia. Apesar disto, a lei brasileira não prevê obrigações estatais na construção ou no livre provimento de unidades residênciais. Tão somente trata da necessidade de providência de políticas públicas que se traduzam no atendimento do direito à habitação, sem especificar quais seriam.
3.2 A insuficiente atuação estatal no Brasil

Até o início do século passado, no Brasil, a interferência do governo na questão da habitação era quase inexistente. O que havia era uma forte preocupação com a condição sanitária das cidades, a fim de se evitar a propagação de doenças. Cenário este imaginável, considerando o vasto histórico de graves epidemias da época, em todo o mundo.

Com o início da industrialização no país, a partir da década de 30, e a crescente concentração populacional nas cidades
, a oferta de moradias diminuiu. Nessa época o estado brasileiro deu os primeiros passos nessa seara, intervindo na oferta de habitação.

As políticas públicas para o assunto notadamente se distinguem em dois planos: as ações dos municípios e as frentes federais. As primeiras referem-se ao posicionamento das prefeituras no problema, dentro do contexto do planejamento urbano. As segundas representam, em geral, a criação de normatizações nacionais e de organismos que interferem não somente no plano físico de habitações construídas, mas também nos meandros financeiros que estas empreitadas requerem. 
Os governos estaduais costumam permear as duas frentes, ora na parceria com determinados projetos municipais, ora auxiliando na execução dos planos nacionais. Com base na competência legislativa concorrente, podem editar tanto uma lei estadual de política habitacional como urbana, de modo a aplicar estas políticas de forma integrada com seus Municípios. Aos estados cabe instituir um sistema de política estadual com organismos e instrumentos próprios, cujo foco deve ser destinado em especial para as áreas metropolitanas.
3.2.1 Histórico das ações do Governo Federal

Conforme já comentado, a década de 30 marcou o início das políticas públicas nacionais na área habitacional. Até o início desta década, os anseios dos trabalhadores brasileiros se dava, principalmente, por melhores salários, ou seja, não havia uma discussão clara sobre a questão da habitação e sua vinculação com o Estado. A partir desta época, entretanto, a grande migração para as cidades
  e o cada vez menos proporcional número de casas disponíveis para aluguel provocou uma crescente situação de animosidade pública. 
3.2.1.1 Institutos de Aposentadorias e Pensões
O momento histórico requeriu que os grupos políticos no poder criassem uma imagem de Estado benfeitor, que atendia caridosamente às demandas da sociedade, quaisquer estas fossem (FARAH, Marta, 1983)
. Foi desencadeada a criação dos Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAPs), órgãos setoriais de operários filiados ao sistema de previdência social, instituído no país neste período. Os IAPs tinham como uma de suas premissas a disponibilização dos recursos previdenciários na construção de moradias para os associados. Apesar da criação dos IAPs tenha se dado no início da década de 30, somente em 1937 a utilização dos recursos em moradias foi regulamentada. 

O Regulamento de 37 permitiu, através das medidas assinadas, que se inaugurassem as atividades dos IAPs no setor habitacional, podendo, portanto, ser considerado o marco inicial da atuação dos institutos neste campo. (FARAH, MARTA, 1983)

A partir disso, o próprio Estado, cada vez mais, se colocou como o responsável pelo tema da habitação. Entretanto, deve-se destacar que esta atividade, no que compete os IAPs (que na década de 40 já englobavam boa parte do funcionalismo), se restringia ao objetivo de render o capital previdenciário por meio de rendimentos imobiliários. As moradias construídas pelo instituto poderiam tanto ser habitadas pelos titulares dos recursos previdenciários como disponibilizadas por aluguel para a sociedade. 
Apesar do ufanismo governamental que girou em torno das construções por parte dos IAPs, o comparativo do número de unidades habitacionais construídas versus o número de associados das instituições, no auge do programa, mostra o quão pífio foi o atendimento à demanda habitacional da época (Gráfico 4).

Gráfico 4 – IAPs - Habitações construídas até 1950 x Associados (1950)
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Fonte: GAWRYSZEWSKI, Alberto, A crise habitacional e o Estado na construção de moradias na cidade do Rio de Janeiro, 1996.
Seja por incompetência administrativa, incapacidade executiva ou desinteresse velado, o fato é que os resultados dos IAPs foram inexpressivos na solução do déficit habitacional da época, estimado em 5 milhões de moradias (FCP, 1952)
. 

Mesmo se o tentassem, não poderiam os institutos solucionar o difícil problema da moradia. Na melhor das hipóteses, poderiam essas instituições atender a dez por cento das necessidades de seus sócios, obrigando os demais a contribuir sem a esperança sequer de serem um dia atendidos. (SONDY, Leopoldo, Bons votos. Revista de Arquitetura, nov. 1948, p. 6)

3.2.1.2 Fundação da Casa Popular

Em 1946, no governo de Getúlio Vargas, foi criada a Fundação da Casa Popular (FCP), que visava o atendimento à população que não participava do mercado formal de trabalho e, por isso, não tinha acesso aos IAPs. Representou o primeiro esforço declarado do Estado no trato do problema de moradias. Subordinada ao Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, tinha por finalidade:

Proporcionar a brasileiros ou estrangeiros com mais de dez anos de residência no país ou com filhos brasileiros a aquisição ou construção de moradia própria, em zona urbana ou rural.

Este objetivo era regido por premissas secundárias, descritas no decreto de criação da FCP. A fundação faria cumprir sua razão através de: financiamento da construção ou aquisição de residências do tipo popular; financiamento às prefeituras na construção de residências ou em serviços de melhoramentos urbanos ligados à habitação popular; financiamento de indústrias de matérias primas de construção.
À parte da destinação direta de recursos citada, o decreto tambem previu a atuação da fundação como construtora, no que se refere à: projeto e execução de obras residenciais; delegação da construção às prefeituras ou instituições assistenciais; empreitada de obras ou frações destas; fiscalização e assistência de execução de obras.
Desta forma, ficou patente a extensão das atividades da FCP, de financiar desde casas de tipo popular até indústrias de materiais de construção, passando por serviços de urbanização. Tambem denota-se a suposta participação das prefeituras na execução de projetos, criando uma relação de financiamento e acessoria com a FCP. As intenções pareciam bem fundamentadas.
Essa orientação, [...], tem grande importância econômica, passando a Fundação, de certo modo, a funcionar como instituição de fomento para a economia local. Nesse caso, as inversões de capitais que promover, corresponderão a uma política municipalista e regional, bem interessante, capaz de ajudar a impulsionar, eficientemente, a morosa máquina do progresso nacional. (GODOI FILHO, Armando. A casa popular no Brasil. Observador Econômico e Financeiro, Ano XII, n. 130, nov. 1946, p. 152)

Ao pretender o atendimento dos numerosos indivíduos não cobertos pelas categorias de operários das IAPs e, tentar financiar habitações para pessoas com rendimentos tão mínimos, o Estado brasileiro, com a criação da FCP, se lançou em empreitada muito maior e ainda mais delicada financeiramente do que a que se prestou com as IAPs. E foi exatamente diante de tão mal dimensionada concepção que o projeto não encontrou bases de sustentação, culminando no fracasso e sua extinção em 1964.
O problema foi originado desde o decreto de criação da entidade, em que se previa a origem dos recursos através de taxação das transações imobiliárias em todo o país. A falsificação dos valores negociados, diminuindo bases de cálculo, e a inépcia e desinteresse dos governos estaduais
 em recolher as contribuições minaram o caixa da fundação. A FCP, por não captar sequer 10% dos recursos originalmente estipulados — que já eram insuficientes (Gráfico 5) — acumulou dívidas com concessionárias públicas e com diversos órgãos do próprio governo federal (como a Previdência)
. 
Gráfico 5 – Dotação orçamentária FCP x Recursos necessários para o déficit de 1952
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Fonte: GAWRYSZEWSKI, Alberto, A crise habitacional e o Estado na construção de moradias na cidade do Rio de Janeiro, 1996.
Segundo registros da época, a Fundação da Casa Popular teve ainda sua atuação norteada pelo clientelismo político, sendo utilizada por dirigentes como instrumento político-eleitoreiro. Não obstante, as condições da FCP para obter o financiamento das moradias eram obstáculos para grande parte da população de baixa renda. Com pouco mais de 17 mil residências construídas em 18 anos de existência, ficou patente a total desqualificação da fundação na solução do déficit habitacional na metade do século passado.
3.2.1.3 O Banco Nacional de Habitação e o Sistema Financeiro de Habitação
Os fracassos dos IAPs e da FCP no trato do problema de moradias, aliados à questões conjunturais, como a grande inflação da década de 1950, conferiram a esta época um declínio no interesse do Governo Federal na seara habitacional.
Este cenário sofreu total inversão com a tomada do poder federal pelos militares, em 1964. O Estado autoritário procurou encontrar na habitação um instrumento de legitimação do regime militar, com a meta escancarada de “espalhar o sonho da casa própria para toda a sociedade brasileira”. Dessa forma, pensavam os governantes que estariam garantindo a simpatia dos setores populares. Acima disso, porem, muito se confiava ao crescimento da construção civil a elevação dos índices de emprego e a saúde geral da economia.

A construção veio como aquela atividade que mais abriga mão-de-obra desqualificada. Guardadas as proporções, algo similar ao new deal norte-americano, que ajudou aquele país a se recuperar dos efeitos da Grande Depressão de 1929. (OLIVEIRA, Thiago. Revista Construção e Mercado, Ed. PINI, Nº 81, Abril 2008)

Neste contexto, foi criado o Sistema Financeiro de Habitação (SFH), e, para operá-lo, o Banco Nacional de Habitação (BNH)
. A configuração dessa nova política foi regimentada com o referido banco disciplinando, gerindo e direcionando os recursos do SFH. Assim, o BNH passou a nortear uma nova política habitacional no país, centralizando toda a ação do setor — agrupando, em um sistema único, todas as instituições públicas e privadas. 
O SFH foi gerado contando inicialmente com recursos provenientes de contribuição, a fundo perdido, de 1% da folha de pagamento de todos os empregados sujeitos ao regime da CLT. A exemplo da mal dimensionada dotação orçamentária da FCP (Gráfico 5), logo se pôde perceber que este montante era insignificante frente a empreitada habitacional.
Foi em 1967, três anos após sua criação, que o SFH consolidou suas bases de auto-sustentação: neste ano foi criado o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), espécie de “fundo-desemprego” destinado a substituir as indenizações de demissões sem justa causa. A partir da sua criação, passou a garantir o confisco regular de 8% do salário mensal dos trabalhadores, a título de “capital imobiliário”
. Na mesma época também foi criado o Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE), com o objetivo de aumentar a captação de recursos das poupanças privadas. Com estas duas medidas, o Estado reuniu o capital necessário ao financiamento do consumo e da produção de moradias, com base nas poupanças compulsórias (FGTS) e voluntárias (SBPE). Tudo isso, segundo o discurso oficial, disponível para atendimento prioritário à população de baixa renda.
Durante sua existência, o BNH tocou uma série de programas voltados para a habitação popular, como as Companhias Habitacionais (COHABs), o Plano de Habitação Popular (PLANHAP) e o Sistema Financeiro de Habitação Popular (SIFHAP). Ainda, sistematicamente orientou seus recursos para o financiamento de governos estaduais e municipais na produção de obras de infra-estrutura urbana. Grandes transformações nas cidades brasileiras puderam ser conferidas na década de 1970, período denominado como “milagre econômico”, época em que os negócios da construção civil cresceram a taxas próximas de 10% ao ano. 
Embora a economia do país tenha crescido a um ritmo alucinante na década de 1970, é notória a absolutamente desigual distribuição de renda acentuada nesta época. Apesar das origens da deterioração da distribuição de renda estarem ligadas às crises que antecederam o golpe militar, não se pode negar a contribuição do período para a piora desse cenário
. Assim, observou-se um intenso achatamento dos rendimentos da massa assalariada, a base fundamental dos recursos do FGTS, o que progressivamente comprometeu o volume de financiamentos do SFH para as classes de renda mais baixas. Analogamente, a crescente participação do SBPE significou uma alocação dos recursos do SFH proporcionalmente maior às famílias de renda mais elevada (Gráfico 6).
Gráfico 6 – Participação percentual do FGTS e SBPE nos recursos do SFH (1967-1984)
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Fonte: Boletim do Banco Central, várias edições. 

Apesar da maior participação de recursos do SBPE oferecer uma estimativa apenas subjetiva sobre a destinação com característica pouco social das verbas, o cruzamento com os dados de renda familiar dos beneficiados confirma a tendência (Gráfico 7). 
Gráfico 7 – Distribuição dos recursos do SFH por faixa de renda (1964-1979)
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Fonte: Boletim do Banco Central, várias edições.

Conclui-se pelo gráfico um forte paradoxo existencial do BNH, em função da sua proposta inicial de atendimento às camadas desfavorecidas da sociedade — mais sujeitas ao enquadramento no déficit habitacional. O banco destinou mais de 76% dos seus recursos para as famílias de renda superior a 5,85 salários mínimos.
Apesar desta distorção, o BNH, até sua extinção em 1986, capitalizou a construção de diversos complexos habitacionais e empreendeu financiamentos para mais de 4,8 milhões de moradias, número representativo de quase 25% do total de residências construídas no Brasil ao longo de 22 anos. Ou seja, como negócio do capitalismo o SFH foi um sucesso inquestionável — e um fiasco como projeto social.
O sucesso do SFH se deveu exatamente por tratar a habitação como uma mercadoria a ser produzida e comercializada em moldes estritamente capitalistas e o fato de ignorar os setores de menores rendimentos: os aproximadamente 77% da população que ganha de cinco salários para baixo. 

Apesar deste histórico de sustentabilidade, em 1982 foi montado o cenário de declínio do BNH. Turbulências na economia internacional, puxadas por moratórias de países em desenvolvimento e a alta do petróleo desencadearam no Brasil o período que depois viria a se chamar de “década perdida”. O aumento do desemprego desencadeou uma massiva onda de saques das poupanças e do FGTS, as duas principais fontes de recursos do banco. Em outra frente, a escalada dos juros como tentativa de conter a inflação no mercado interno inviabilizou os financiamentos habitacionais.
Insustentável, o Banco Nacional de Habitação foi extinto em 1986 deixando dívidas vultuosas. Apesar de seu fim ter representado um vácuo no financiamento de habitações, não provocou mudanças significativas nas camadas mais pobres. Estas nunca tiveram verdadeiramente acesso ao sistema, ora pelos baixos saldos do FGTS, quando assalariadas pela CLT, ora por não participarem do mercado de trabalho formal. Independente da atuação do BNH, o que se viu nas décadas de 1970 e 1980 foi o agravamento da situação habitacional, concomitante com a maximização das precárias condições de vida das classes populares brasileiras.
Com o colapso final do sistema, representado pela extinção do BNH, se iniciou um tortuoso processo de reestruturação do financiamento do setor habitacional. O Governo Federal manteve seu controle sobre o financiamento ao setor habitacional ao centralizar os recursos financeiros necessários ao setor na figura da Caixa Econômica Federal (CEF) e pela função regulatória que exerce sobre os dois subsistemas do SFH (FGTS e SBPE), principalmente no que se refere à definição das taxas de remuneração dos recursos captados (Castro, 1999
).

3.2.2 Limites e possibilidades da ação Municipal
Dentro da ainda forte mentalidade de que o poder público deve ser responsável por construir habitações para a população marginalizada, muito recai sobre os ombros das administrações municipais. Estando as prefeituras já envolvidas com as mais variadas obras de infra-estrutura urbana, como saneamento e pavimentação, e com a construção de escolas e praças, a idéia do provimento de habitação soa natural ao senso comum. Com a extinção do sistema BNH/SFH essa expectativa ficou ainda mais evidente, cabendo aos municípios a responsabilidade mais direta de enfrentamento da questão habitacional, sem que pudessem, entretanto, arcar com o ônus dessa dívida social.
Legalmente, as prefeituras, para desenvolver as políticas urbanas e habitacionais municipais, devem instituir o plano diretor como o instrumento básico destas políticas. Com isto, busca-se o estabelecimento das diretrizes e dos instrumentos sobre o uso e ocupação do solo urbano, as formas de cooperação entre o setor público e privado e os critérios para o uso social da propriedade urbana. O município, em sua autonomia, também pode adotar como instrumentos leis específicas para HIS e planos de urbanização para assentamentos em condições precárias de habitabilidade, bem como a concessão de direito real de propriedade para fins de regularização fundiária (Estatuto da Cidade
). Esta última, de uma forma geral, vem sendo o principal enfoque das prefeituras das metrópoles brasileiras, pelo considerável retorno político e o baixo custo administrativo atrelado a essa operação.
Desta forma, os municípios têm se firmado como agentes atenuantes do problema da inadequação habitacional
, dadas suas atuações na regularização fundiária e no provimento de saneamento básico para os assentamentos subnormais. Estes, segundo levantamentos da Fundação João Pinheiro, concentram de 20% a 50% da população de qualquer grande cidade do Brasil. Este dado não é difícil de ser conferido ao se analisar a paisagem das metrópoles do país (Figura 1).
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Figura 1 – Assentamento subnormal na cidade de Salvador

Apesar da relativa inocuidade dos esforços dirigidos à solução do déficit quantitativo, faz-se importante comentar estas tentativas dos municípios, as mais importantes delas disciplinadas pelo poder federal.
3.2.2.1 O advento das COHABs e os conjuntos habitacionais
O início da atuação das Companhias Habitacionais (COHABs) confunde-se com a trajetória do BNH
. As companhias, de âmbito regional ou municipal, iniciaram suas atividades como o elo entre os recursos do SFH às camadas mais pobres da população, por meio da construção e financiamento de grandes conjuntos habitacionais localizados nas áreas periféricas das cidades. Embora o capital emanasse do sistema federal, o planejamento, execução ou empreitada das obras esteve nas mãos das administrações municipais.
O ápice da atuação das COHABs se deu justamente no auge das atividades do BNH. Embora estas tenham sido pensadas para atender a população de rendimentos de até 5 salários mínimos, logo o sistema bancário notou que este estrato tinha capital insuficiente para bancar a compra financiada das unidades. Em 1974, o BNH alterou a faixa de atuação das COHABs, caracterizando seu público-alvo na faixa de renda de 3 a 10 salários mínimos. 
Gráfico 8 – Unidades financiadas pelo SFH para as COHABs (1968-1980)
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Fonte: BNH – Relatório de Atividades
Com esta alteração as COHABs experimentaram uma verdadeira explosão no volume de unidades construídas. Mas, obviamente, perdeu-se a característica social dos empreendimentos construídos, visto que, aos dados de hoje, a esmagadora maioria do déficit habitacional concentra-se no estrato que as COHABs não mais passaram a atender
.
As COHABs mantêm funcionamento até hoje, quando ainda são responsáveis por boa parte da política habitacional de muitos municípios, e sobrevivem ora como agentes executores de moradias, ora concedendo financiamentos à cooperativas. Sutis melhorias na qualidade das novas unidades têm sido notadas, em contraste com as práticas de construção dos conjuntos habitacionais dos anos 70, apesar da área construída pelas companhias atualmente ser infinitamente menor — e, portanto, insuficiente para suprir a demanda quantitativa de residências dignas nas cidades brasileiras.

Enquanto as COHABs concentram seus esforços em empreendimentos pontuais, os conglomerados subnormais se multiplicam em todo o perímetro das cidades e os números do déficit habitacional prosseguem sua escalada. É aí onde se evidencia o principal problema do poder público como agente construtor: os conjuntos habitacionais, embora demandem quantidade razoável de recursos financeiros e administrativos, não conseguem transformar a realidade dos bairros subnormais. Muito pelo contrário, costumam atrair bolsões de favelas para seus entornos, fenômeno notório em cidades como Salvador, Rio de Janeiro e São Paulo
.
De outro ângulo, de uma forma geral, é visível a baixa qualidade técnica dos projetos empreendidos pelo poder público brasileiro. Ou seja, não obstante a falta de abrangência sobre a população necessitada, aqueles que acabam tendo acesso a uma residência do poder público comumente se deparam com especificações técnicas escandalosas e acabamento sofrível. Apesar de isto sugerir um contingenciamento e cautela na utilização dos recursos, o que se observa é que os conjuntos habitacionais acabam saindo muito mais caro do que seria imaginável para construções desse nível.

3.2.2.2 Mutirões e ajudas de custo

Alguns agentes públicos, principalmente prefeituras e COHABs, e Organizações Não-Governamentais (ONGs) têm se dedicado na organização de mutirões ou no provimento de ajuda de custo para compra de materiais de construção pela população de baixa renda. Ainda, pratica-se a modalidade de financiamento direto de valores estipulados ao morador-construtor que apresentar um terreno legalizado e disposição para construir. 
Sobre os mutirões, estes representam opção viável somente para determinados tipos de projeto e, resumidamente, inquirem no barateamento do ciclo imobiliário por meio da exploração do trabalho informal. O conceito de o Estado patrocinar esse tipo de prática — adotando o mutirão como política oficial de enfrentamento do problema — é completamente absurdo e impróprio:
O mutirão é uma espécie de dialética negativa em operação. A dialética negativa age assim: ao invés de elevar o nível da contradição, ela o rebaixa. Elevar o nível da contradição significaria atacar o problema da habitação pelos meios do capital. Rebaixar o nível da contradição significa atacar o problema da habitação por meio dos pobres trabalhadores. [...] Se a solução do mutirão se generalizasse, nós estaríamos caminhando para um inferno urbano. Se ela se universalizar, será a negação da solução da habitação. É nisso que o mutirão vai dar quando for transformado em política oficial. (OLIVEIRA, Francisco) 

A natureza do mutirão de construção de moradias vai à contramão do ideal de distribuição de renda e empregabilidade. A utilização de desempregados na mão de obra deste tipo de empreitada baseia-se em um pressuposto de que a população carente de teto deve estar e permanecer desempregada, para oferecer seu tempo de trabalho
. A utilização dessa força de trabalho desmistifica a distribuição de renda, já que os futuros proprietários estão aplicando ali um capital barato e invisível, traduzido do seu suor. No final, não estarão angariando uma unidade de valor agregado: mas sim recebendo uma residência de baixíssimo ou nenhum valor de mercado, este sendo apenas um magro retorno do trabalho investido. Além disso, as futuras contribuições dos proprietários sobre suas fontes de renda, necessárias para complementar o suprimento dos demais custos da obra, representam apenas outra modalidade de financiamento habitacional.
Naturalmente, estas constatações são relativas à generalização do sistema de mutirão como política pública. Existem fortuitos casos no país de bons projetos empreitados dessa forma, gerando resultados satisfatórios no que tange a qualidade do produto. Entretanto, nestes casos é factual a acepção de que tiveram sucesso exatamente pela sua unicidade e por sistemas organizacionais muito pontuais. 

O mutirão é virtuoso porque é excepcional. Para ser generalizável ele supõe que as pessoas sejam capazes de seu tempo de trabalho para a autoconstrução. Isso não pode ser o objetivo de uma política de habitação. [...] Exatamente porque ele é excepcional ele pode ser bonito, pode ser uma boa solução arquitetônica, pode ser urbanisticamente interessante, mas não pode ser generalizável. (OLIVEIRA, Francisco)

Quanto à ajuda de custo na compra de materiais e ao financiamento de valor em dinheiro mediante intenção de construção denotam as mais primitivas tendências enraizadas na cultura habitacional brasileira. Estas modalidades favorecem diretamente o fenômeno da autoconstrução, ainda responsável por 80% da produção anual de unidades
. Como já citado
, autoconstrução é sinônimo de obra sem apoio técnico e de baixa qualidade. Neste contexto, denota-se que o próprio Estado acaba por favorecer a ocupação irregular e, mais uma vez, financiar uma cadeia danosa à economia formal.
É um equívoco dar material de construção num país onde grande parte da população está em condição de ilegalidade fundiária. A Caixa Econômica Federal diz que consegue administrar esse tipo de situação. Eu tenho dúvidas quanto a isto. (MARICATO, Ermínia) 

3.2.2.3 A regularização fundiária
Como comentado anteriormente, as iniciativas de regularizar a posse de assentamentos irregulares são previsões constitucionais
. Os núcleos e vilas irregulares são os espaços urbanos habitados por indivíduos que não possuem a posse legal do terreno, e, em decorrência, não têm quaisquer garantia da permanência no local ocupado. Irregularidade esta é considerada apenas no aspecto da propriedade legal. Importante salientar que os conglomerados irregulares concentram tanto a maior parte das famílias atingidas pelo déficit habitacional como as classificadas na inadequação
.
Baseando-se em levantamentos do Instituto de Políticas Sociais (Polis) e Universidade Ibirapuera de São Paulo (Unib) sobre os casos de conflitos urbanos existentes na cidade de São Paulo
, foi possível identificar os seguintes tipos relacionados com a inadequação fundiária:

· Ocupações individuais e coletivas de terras públicas – favelas;

· Ocupações individuais e coletivas de terras privadas por Grupos Sociais;

· Ocupações coletivas de prédios públicos na região central da cidade por grupos e movimentos de moradores de cortiços;

· Ocupações individuais e coletivas de espaços vazios embaixo de pontes e viadutos;

· Implantação de loteamentos populares irregulares ou clandestinos em áreas de proteção aos mananciais, por empresas e imobiliárias, por associações comunitárias ou cooperativas habitacionais;

· Implantação irregular de conjunto habitacional e loteamento urbano pelo Poder Público;
· Implantação irregular de conjunto habitacional por associações comunitárias pelo Sistema de Mutirões.

As áreas inadequadas geralmente são sumariamente ignoradas pelas ações urbanizadoras do poder público. Essa realidade tem gerado o agravamento do quadro de degradação ambiental e das desigualdades sociais e territoriais nas cidades brasileiras, devido à existência de duas cidades num mesmo território: a cidade legal, onde vivem os incluídos, e a cidade informal — a realidade ignorada, onde vive a maioria da população na condição de excluídos e marginalizados. 

Às prefeituras, exclusivamente, é reservada a obrigação de promover a legalização de habitações com irregularidades fundiárias. Todas as administrações de grandes cidades brasileiras denotam algum nível de atenção para este problema, seja com secretarias exclusivas ou na instituição de programas e leis orgânicas municipais. 
Neste contexto, a principal ferramenta jurídica e conjuntural é a aplicação do direito constitucional de usucapião urbano. Este cumpre simultaneamente duas finalidades diante da realidade de milhões de famílias brasileiras que vivem nas favelas, cortiços, conjuntos habitacionais invadidos e loteamentos irregulares na chamada cidade clandestina. A primeira, como um instrumento de regularização fundiária para assegurar o direito à moradia desses segmentos sociais. A segunda finalidade é garantir o cumprimento da função patrimonial da propriedade através da promoção de uma política de regularização fundiária. Ou seja, a aplicação de usucapião atua tanto no atendimento a um direito social como na promoção do patrimônio real de famílias pobres — garantindo justiça social e distribuição de renda, objetivos primários da atuação do Estado.
Obviamente, não se deve confundir o incentivo às políticas de adequação fundiária com a conivência do Estado com invasões de patrimônio público ou privado. Para a preservação da legalidade no espaço urbano, representada pela manutenção do estado de Direito, não devem ser poupados esforços jurídicos e policiais. Ações de despejo e reintegração de posse emitidas pela Justiça merecem toda a atenção das autoridades executivas.

Quando corretamente aplicado, o direito de usucapião urbano favorece melhoria real de vida das famílias. O benefício da propriedade garante patrimônio e a certeza, para o novo proprietário, que as melhorias realizadas em sua residência não serão fundo perdido, mediante eventual ação de despejo. 
Não somente para as famílias beneficiadas, a atuação do poder público na garantia destes direitos confere proveito para todo o conjunto da sociedade. O correto loteamento e a aplicação de conceitos urbanísticos em áreas subnormais devolvem grandes áreas à cidade oficial, à administração pública e, o que é mais caro ao desenvolvimento, ao mercado imobiliário formal. 
4 A INICIATIVA PRIVADA NA HABITAÇÃO POPULAR
Ainda no século XIX, Friedrich Engels, famoso filósofo político alemão, escreveu em seu livro “A Questão da Habitação” (1873) que a solução para a problemática habitacional das classes proletárias poderia residir na adoção de três modelos: a autoconstrução, a produção pelo Estado ou a produção pelo capitalismo. Embora hoje pareça uma trivialidade, isto denota o quão antiga é a discussão de modelos de fomentação de moradias.
Naturalmente, com o passar do século passado os efeitos nefastos da autoconstrução se observaram na urbanização das nações, em especial as subdesenvolvidas. As seqüelas e inadequações típicas deste modelo construtivo são caras a todas as cidades brasileiras, e demonizam qualquer tentativa de adoção desta primeira opção listada por Engels como política habitacional viável.
Quanto à produção pelo Estado, o longo histórico de ações ineficazes na seara habitacional, por parte das administrações estatais, denota a fragilidade do modelo comum a todas as políticas adotadas. Como visto, o conceito do Estado construtor sofre todo tipo de constrangimento quando do levantamento de seus resultados
. 

Seja no proporcionalmente baixo contingente de habitações providas (IAPs, FCP, COHABs), seja no desvirtuamento da função social dessas práticas (BNH, SFH), a análise histórica mostra um Estado inócuo frente o desafio do déficit de moradias. 
Quando construtora, a administração pública apresentou resultados pífios. A verdade é que o caráter pontual que rege a construção de conjuntos habitacionais do governo compromete este tipo de política: enquanto o Governo, como agente construtor, é só um, a carência de domicílios é monstruosa. Diferentemente de outros focos dos governos, como a saúde, um conjunto habitacional não resolve as carências de moradias de uma região inteira — como o faria um Hospital, nos termos da saúde pública. 
Por outro lado, visto que o número do déficit habitacional mantém sua ascendente há varias décadas, valem as questões: até quando o governo terá de empreender novas construções? Quantos empreendimentos deverão ser construídos? E a principal: como se obterão as vultuosas verbas necessárias, considerando o ainda patente subdesenvolvimento brasileiro?
As respostas destas perguntas se confundem em única conclusão: o Estado, por esforço centralizado de empreendedor, nunca irá solucionar a problemática da falta de moradias no Brasil.

Quando agente financiador, definitivamente a administração pública tem melhores números a mostrar. O volume de residências financiadas no período de atuação do Banco Nacional de Habitação, embora descaracterizadas como política social
, é vistoso até para os padrões populacionais de hoje. 
Mesmo hoje nós ainda não atingimos o volume concedido naquela época. Foram mais de 500 mil moradias financiadas pelo SFH em 1980, 1981. (CHAP, Romeu) 

À parte dos problemas conjunturais que derrocaram na extinção do BNH, o financiamento habitacional público mostrou boa liquidez tanto na operação deste banco como no funcionamento de seu sucessor nesta área, a CEF. Como problema considerável, entretanto, paira a burocracia e as condições de participação incompatíveis com a população de baixíssima renda, a mais necessitada de políticas públicas.
Com a falência declarada de dois dos três modelos previstos por Engels, resta ao último, a produção pelo capitalismo, uma análise estendida de seus potenciais. Por produção capitalista entende-se a participação do mercado imobiliário formal na construção de habitações populares.
4.1 O exemplo das concessões públicas e privatizações
Na defesa da participação do mercado imobiliário na solução de uma temática social, como é o déficit habitacional, torna-se inevitável a analogia com o histórico da participação privada em outros setores outrora estatizados. Em comum, posiciona-se que grande parte destes domínios eram antes tidos como incompatíveis com modelos capitalistas de gestão.
Diversos são os motivos que podem levar o Estado a sair da atividade econômica produtiva, desde as considerações de natureza fiscal, até a simples demanda pelos recursos que podem ser obtidos com a venda ativos. Esses motivos passam também por questões de caráter puramente ideológico, opondo a idéia de um “Estado grande e justo” contra uma melhor embasada crença de que o setor privado é mais produtivo e eficiente que o governo na produção de bens e prestação de serviços.

A necessidade de se privatizar as empresas estatais é baseada no desapontamento com o desempenho real dessas empresas, sugerindo que a atratividade dos incentivos financeiros e a disciplina do mercado de capitais trazem maior eficiência. (MEGGINSON, 1994)
As privatizações de empresas estatais se fizeram presentes em todo o território nacional, sobretudo no governo do presidente Fernando Henrique Cardoso, quando várias empresas estatais regionais ou das unidades federativas tornaram-se de capitais particulares. Isso, à época, acabou por resultar em muita polêmica e discussões em determinadas classes intelectuais da sociedade brasileira.

À parte de discussões ideológicas que levantem as privatizações como tradução irrevogável de um “enfraquecimento total do Estado”
, o movimento de desestatização da economia brasileira mostra-se como uma das principais transformações estruturais do país nas duas últimas décadas. O abandono da visão de um Estado centralizador, como prioritário agente econômico, inseriu o Brasil no onipresente cenário neoliberal internacional fomentado no século XX. O país, assim, assumiu de forma definitiva os ônus e bônus associados a uma economia de mercado
. 
A partir de análises comparativas dos períodos pré e pós-privatista, conclui-se que os benefícios da desestatização, para a sociedade brasileira, foram imensamente superiores aos problemas incorridos. A transferência dos setores para matrizes com maior capacidade e dinamicidade de investimentos, aliada ao impacto de gestões corporativas livres de amarras legais e administrativas típicas do Estado, explica boa parte desse êxito. A outra parte pode ser atribuída ao alívio de influências políticas e corrupção sobre as empresas, tão comuns em negócios estatais
. 
A escassez de recursos e a má administração das empresas públicas, em decorrência da utilização de técnicas gerenciais ultrapassadas ou desconexas e de administrações de cunho político, impõem-lhes um ritmo de gestão pouco eficiente e com baixo nível de produtividade. (MATOS FILHO, 1996) 

Desta forma, em ordem de prever o potencial da iniciativa privada como política pública oficializada para o provimento de habitações, faz-se justa a comparação com modelos já aplicados de desestatização de serviços públicos. Apesar de existir no Brasil um histórico impressionante de sucesso empresarial em companhias desestatizadas, traduzido em fomento de lucros e valor de mercado das mesmas
, mais interessa para a questão habitacional a análise de casos que tenham correlação com temáticas sociais — como universalização e melhoria de serviços prestados à população, sobretudo aos estratos sociais mais baixos. Nesse contexto, as inserções do setor privado em setores como telecomunicações e saneamento urbano são modelos emblemáticos no país.
4.1.1 A privatização das telecomunicações
Segundo NOVAES
, a telecomunicação brasileira, operada na década passada pela estatal Telebrás, representava o maior sistema telefônico da América Latina. Dividido em 26 subsidiárias operadoras, o sistema Telebrás controlava 95% das linhas telefônicas do Brasil. 
Apesar de uma gigantesca estrutura, a distribuição social da malha era extremamente desigual. Mais de 80% dos terminais residenciais concentravam-se em 16% da população mais rica, restando aos estratos mais baixos de renda a disposição de telefones públicos em número insuficiente e muito mal distribuídos geograficamente. O atendimento às áreas rurais também não era adequado, com apenas pouco mais de 2% das propriedades rurais dispondo de telefone.

Em 1997, o sistema Telebrás foi desmembrado em lotes setoriais e regionais, e privatizado por pregão público. Metas de universalização dos serviços de telecomunicação, definidas em contrato, garantiram um alto nível de investimentos por parte dos consórcios compradores. Estes investimentos logo se traduziram em profundas mudanças no cenário das telecomunicações no Brasil, apoiando inexoravelmente seu crescimento sobre o mercado de renda mais baixa (Gráfico 9).
Gráfico 9 – Evolução das telecomunicações no Brasil após a desestatização – R$ bilhões investidos x milhões de telefones (1995-2007)
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Fonte: Telebrasil (2008)
Pela análise do gráfico, observa-se que, em determinado período, os investimentos gerados pela administração privada chegaram a quintuplicar os valores investidos em 1995 pelo Estado; ao passo que o número de linhas instaladas cresceu mais de 40 vezes desde a desestatização da telefonia em 1997.
Foi a privatização da Telebrás que levou o telefone às camadas mais pobres da população, dando aos marceneiros, encanadores, mecânicos, costureiras, cozinheiras e outros profissionais um imprescindível instrumento de trabalho. (GUANDALANI, Giuliano. Revista Veja, Edição 1978, Outubro de 2006)

4.1.2 As concessões públicas no saneamento urbano
O arranjo institucional do setor de saneamento no Brasil ainda apresenta parcela significativa das características ditadas pelo Plano Nacional de Saneamento (Planasa), de 1971, quando toda a provisão de serviços de água e esgoto foi colocada nas mãos do setor público.

Apesar de o Planasa ter possibilitado um grande aumento no acesso à água tratada (principalmente durante a década de 1970), ao início da década de 1990 já existiam evidências que as restrições orçamentárias do Estado brasileiro impossibilitariam que o setor de saneamento básico pudesse continuar a se desenvolver sem a presença do capital privado (Parlatore, 2000
). 

Contudo, o Brasil apresentou um processo extremamente tímido de privatização dos serviços de saneamento básico. Segundo a Associação Brasileira de Concessionárias Privadas de Serviços Públicos de Saneamento Básico (ABCON), apenas 63 dos mais de cinco mil municípios brasileiros apresentavam alguma concessão ou permissão privada em operação em 2004. Sobre isto, Parlatore (2000) aponta que, em 1998, apenas 2% da população brasileira era atendida por serviços privatizados de saneamento básico (Parlatore, 2000).

A pequena presença do setor privado no saneamento básico brasileiro tem como principal causa a indefinição do marco regulatório do setor, que faz com que a concessão privada de saneamento básico constitua “uma verdadeira aventura” (Mello, 2001
). Mesmo assim, a análise das participações da iniciativa privada possibilitadas por alguns estados e prefeituras retorna uma impressão otimista sobre a ampliação do modelo ao nível nacional.
Mediados pela instituição de metas, os contratos de concessão de serviço público forçam as empresas a investirem patamares mínimos de recursos, e a atingirem desempenhos reais e visíveis, no que toca o atendimento à população. Essas premissas contratuais regem o benefício retornado pelas companhias aos anseios da sociedade. No caso do saneamento, são comuns metas crescentes de universalização da coleta de esgoto ou da canalização de água, medidas em porcentagem do montante atendido sobre a população total. O acompanhamento destes indicadores faz parte do contrato de concessão, e o histórico das experiências no Brasil dá voz ao êxito destas empreitadas, com pontuais exceções.
A eficácia ou alcance social dos serviços melhorou com a concessão à iniciativa privada, pois as redes de água e esgotos foram estendidas não apenas aos bairros de classe média da região, mas também às periferias pobres.

Com relação à dimensão econômico-financeira, podemos dizer que, nos casos analisados, a "privatização" revelou-se uma alternativa para alavancar investimentos na expansão e/ou melhoria dos serviços. [...] Nenhuma das concessões examinadas resultou, até o momento, em aumentos reais de tarifas significativamente acima da inflação. (VARGAS, 2004
)

Em análise criteriosa, o economista Thomas Fujiwara expôs o impacto que a desestatização do saneamento básico gera em uma importante estatística social: a mortalidade infantil. Baseado em estudos internacionais nesta mesma seara, Fujiwara adaptou a metodologia aos casos brasileiros e obteve um resultado expressivo a favor da desestatização, o que estende os benefícios deste modelo a questões qualitativas, e não meramente quantitativas. Isto partindo da aproximação cabal entre a melhoria das condições de esgotamento sanitário, bem como das condições de tratamento da água canalizada, e a saúde da população. 
A privatização dos serviços de água e esgoto teve um efeito médio significativo, da ordem de 12%, na redução da mortalidade infantil nos municípios dos estados de São Paulo e Rio de Janeiro. O fato de a privatização estar associada apenas com a redução da mortalidade causada por doenças infecciosas ou parasitárias indica que o efeito médio estimado de fato muito provavelmente identifica uma relação causal entre desestatização e mortalidade. (FUJIWARA, 2007
)
4.2 O momento do mercado imobiliário no Brasil
O setor imobiliário é extremamente suscetível às situações da ordem econômica vigente em um país. Caracterizado por diversas incertezas que envolvem desde a disponibilidade de crédito até as imprevisibilidades do mercado de construção civil, o setor ainda depende do humor do poder público, representado pela regulação e legislação que permeiam qualquer contrato imobiliário.
No que tange a ordem econômica, sobressaem-se os conceitos de inflação e taxas de juros. A primeira afeta diretamente o poder de compra do mutuário, e é crítica dado o longo período necessário para amortização de grandes dívidas comumente contraídas na compra de uma habitação. Este tempo é igualmente importante para contabilizar o impacto das taxas de juros, já que estes encarecem os financiamentos e podem inviabilizar negócios.
4.2.1 Histórico recente

As características citadas ajudam a explicar a relativa míngua que o mercado imobiliário brasileiro sofreu da segunda metade dos anos 1980 até o fim da década de 1990. Combalido por sucessivas crises econômicas, o país experimentou inflações avassaladoras até a criação do Plano Real, em 1994. Acompanhando o tratamento da inflação foram fixadas altíssimas taxas de juros. Mesmo com a estabilização da economia promovida pelo governo do presidente Fernando Henrique Cardoso, seqüelas trazidas por turbulências internacionais marcaram o final do século XX e os primeiros anos do século XXI, o que continuou emperrando uma maior oferta de crédito imobiliário.
A partir de 2003, com o início da expansão da economia fundamentada no crescimento do consumo interno e num ambiente internacional favorável, puxado pelo crescimento acelerado dos países asiáticos, iniciou-se um processo de queda das taxas de juros. Este processo, aliado à já estabilizada inflação, abriu um caminho de retomada de negócios para o até então combalido setor imobiliário.

A este panorama foi somada, em 2004, uma grande pressão dos agentes envolvidos na construção e venda de habitações pela implementação de marcos regulatórios relacionados aos seus negócios. Esta pressão resultou principalmente na regulamentação da Lei Federal 10.931, de agosto de 2004. A lei aperfeiçoou o instrumento de patrimônio de afetação nas incorporações imobiliárias, bem como outros artifícios jurídicos que passaram a oferecer maior segurança aos ofertantes e demandantes de crédito habitacional. 

Dados relativos ao mercado de imóveis da cidade de São Paulo traduzem a influência das mudanças conjunturais na venda de habitações (Gráfico 10).

Gráfico 10 – Histórico de imóveis vendidos na cidade de São Paulo (1990-2007)
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Fonte: Departamento de Economia do Secovi-SP
4.2.2 Expansão do crédito imobiliário

Com as condições necessárias satisfeitas, tornou-se cada vez mais relevante o crescimento da oferta de crédito para habitações. Alimentada não somente pela conjuntura criada, a oferta de crédito passou a ser impulsionada pelo aumento da renda média dos brasileiros
, que se viram mais confortados a tomar e pagar financiamentos. Em outra vertente, o crescente excedente de renda da população passou a ser direcionado para instrumentos de poupança e rendimentos, o que passou a capitalizar os agentes financeiros na oferta de crédito (ABECIP).
O movimento de aquecimento do mercado imobiliário, unido às adequações das normas de crédito vistas em 2004, possibilitou que uma variedade de instituições financeiras — antes ausentes nesse mercado — passassem a ter condições de se envolver. A diminuição dos riscos envolvidos nas operações envolvendo imóveis atiçou o apetite dos bancos privados, que vislumbraram nesse nicho uma oportunidade de fomentar ganhos para suas tesourarias. Este interesse se deu, sobretudo, mediante a progressiva queda da rentabilidade das operações financeiras tradicionais por conta da queda dos juros (CHIARA, 2006
).
As novas normas são inovações que buscam articular o setor imobiliário com o mercado financeiro, estabelecendo um processo de intermediação bancária para o financiamento da produção, ao mesmo tempo em que oferecem possibilidades de ganhos financeiros aos investidores.

[...] O mecanismo da securitização das operações amplia as possibilidades de captação de recursos e acesso a financiamento aos originadores desses créditos (as empresas que produzem os ativos a serem securitizados, como as incorporadoras, construtoras etc.), dando acesso direto ao mercado de capitais, reduzindo, teoricamente, os custos e riscos da captação. (BOTELHO, 2005
)

Antes majoritariamente restrito às modalidades governamentais
, o crédito habitacional encontrou na oferta privada espaço para crescer. A posição de dominação das atividades financeiras em habitações, protagonizada pela CEF, passou a ser ameaçada pela participação dos bancos privados dentro do próprio âmbito do SBPE. A CEF viu sua participação de 95% dos empréstimos habitacionais cair em pouco mais de três anos para 63% (SECOVI-SP
). O acirramento da disputa entre os bancos passou a gerar um crescente volume de recursos, com condições de financiamento — notadamente prazos e porcentuais — cada vez mais facilitadas.
Dessa forma, os recursos do SBPE apresentaram uma ascendente impressionante a partir de 2004, chegando a ultrapassar e em muito se distanciar dos resgates de FGTS em 2007 (Gráfico 11). Dados do Banco Central para os primeiros meses de 2008 apontam pela continuação e extrapolação dessa tendência.
Gráfico 11 – Volume de crédito habitacional recente: FGTS x SBPE (1996-2007)
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Fonte: Banco Central do Brasil, Caixa Econômica Federal

A participação ascendente dos bancos no mercado de crédito imobiliário, induzida pelo crescimento da oferta de crédito, é comprovada e refletida na análise de dados relativos à natureza das vendas de imóveis. Há algum período realizando acompanhamentos periódicos sobre o mercado do Rio de Janeiro, a Associação de Dirigentes de Empresas do Mercado Imobiliário da cidade (ADEMI-RJ) oferece indícios claros sobre a entrada dos bancos (Gráfico 12).
Gráfico 12 – Evolução das participações das modalidades de venda de imóveis novos na cidade do Rio de Janeiro (2003-2007)
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Fonte: ADEMI-RJ

Aliado aos recordistas recursos do SFH consta ainda um volume tímido, mas crescente, de fundos próprios dos agentes financeiros no provimento de empréstimos imobiliários. Segundo a ABECIP, o panorama total resulta hoje em uma relação estimada de 3,5% do crédito imobiliário frente ao PIB brasileiro, em contraste com os 2% de 2004. Como já citado, o terreno de crescimento ainda é enorme.
4.2.3 Capitalização das construtoras e incorporadoras
Com a alavancada do crédito imobiliário disponível, observa-se na atividade da construção civil um incremento em proporção igualmente alta. Com tamanha demanda, baseada na expansão do mercado, as maiores construtoras do país se viram diante da real oportunidade de crescimento dos seus negócios.
Com a finalidade de expansão logística rápida unida à urgente necessidade de incremento na oferta de unidades construídas, as grandes empresas de construção do Brasil apressaram projetos e garantiram o aporte de recursos das mais diversas formas. A mais destacada foi representada pelo fluxo de companhias do setor abrindo capital na Bolsa de Valores de São Paulo (BOVESPA) a partir de 2005. Segundo a BOVESPA, desde este ano mais de 20 construtoras ou incorporadoras realizaram operações de abertura de capital na bolsa, captando recursos da ordem de 12 bilhões de reais. Estima-se que 70% desse montante seja oriundo de investidores estrangeiros.
Naturalmente constituindo um setor fragmentado no Brasil, a construção civil começou a enfrentar uma fase de consolidação. Um movimento de fusões, aquisições e parcerias de empresas do ramo foi delineado, baseado, principalmente, na expansão territorial das atividades daquelas que foram capitalizadas. Analistas presumem que a próxima etapa será a própria bolsa de valores tornar-se palco destas fusões, já que, julgam, o número de construtoras presentes na bolsa é incompatível com o atual tamanho do mercado. 
4.3 O mercado de imóveis para a baixa renda

O aumento do mercado de crédito imobiliário possibilitou a ampliação da base de clientes potenciais para um patamar nunca antes visto no Brasil. Nota-se pelo Gráfico 11 uma mudança real na natureza das compras de imóveis. Se antes mais de 80% dos imóveis novos de uma cidade como o Rio de Janeiro eram adquiridos por financiamentos das construtoras ou mediante pagamento à vista, modalidades características de uma clientela abastada, em menos de dois anos pôde ser vista uma radical transformação deste panorama. 
Essa nova realidade apresenta duas facetas: uma é representada pela diminuição da participação das construtoras em questões financeiras, que passaram a ser mais freqüentemente geridas por instituições bancárias. A outra, mais sinuosa e interessante, trata da efetiva entrada de novos elementos na clientela imobiliária. Com condições de financiamento mais facilitadas, há evidência de que os estratos de renda mais baixos, sobretudo a classe média, foram naturalmente beneficiados por esta transformação.
As empresas do setor abriram seus capitais, gerando a necessidade de expandir suas atuações, tanto regionais quanto na tipologia de seus produtos. Passando a atender a uma demanda reprimida durante vários anos, a classes C e D. Isto tudo fez o mercado em São Paulo, o maior do país, duplicar de tamanho em menos de dois anos e o mercado brasileiro, como um todo, assistir a um forte aumento de produção de unidades residenciais. (MACHADO, 2008
)

4.3.1 Ressalvas da oferta de crédito

A grande ressalva que reside na transformação do mercado de crédito são as classes beneficiadas. No que tange o seu aumento, a oferta democratizou o acesso aos financiamentos, mas não no nível que se espera a título de déficit habitacional. O crescimento dos financiamentos por SBPE evidenciam a maior utilização dos recursos da poupança na seara habitacional, e quanto a isso cabe a reflexão: a população afetada pelo déficit de moradias tem a cultura e, principalmente, a capacidade de manter uma carteira de poupança?
O levantamento do perfil dos financiamentos por SBPE evidenciam que os recursos desta modalidade são massivamente utilizados para a compra de residências de valor incompatível com a baixa renda. Enquanto pelo Gráfico 10 se vê que os valores envolvidos pelo SBPE representam mais do que o dobro dos utilizados pelo FGTS para habitações, o número de moradias financiadas toma proporção inversa (Gráfico 13). 
Na comparação entre os gráficos de unidades financiadas (Gráfico 13) e volume de recursos alocados (Gráfico 11), denota-se sobre 2007 que, enquanto o FGTS despendeu aproximadamente sete bilhões de reais em trezentas mil habitações, o SBPE financiou algo próximo de dezoito bilhões para atender cerca de duzentas mil moradias. No cálculo do valor médio de cada unidade financiada no ano de 2007, chega-se em valores próximos de 23 mil reais para o FGTS e 90 mil reais para o SBPE.
Gráfico 13 – Volume recente de habitações financiadas: FGTS x SBPE (1995-2007)
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Fonte: Banco Central, ABECIP
Esta constatação comprova a ainda grande dificuldade do mercado de crédito atingir a real baixa renda. Enquanto o SBPE vem crescendo continuamente desde 2003, os valores financiados dão luz a um panorama animador para o mercado imobiliário, que é o estímulo da entrada definitiva da classe média na clientela das grandes incorporadoras. Por outro lado, vê-se que a distância dessa modalidade para a baixa renda ainda é considerável. Não obstante, da análise temporal dos valores médios financiados (Tabela 8) retorna o dado de que o crescimento do SBPE está se fundamentando na inserção do crédito bancário no setor imobiliário como um todo, e não somente para imóveis de valores mais baixos. 
Tabela 8 – Evolução do valor médio financiado de habitações pelo sistema SBPE (2002-2007)
	Período
	Valor médio financiado

	2002

2003

2004

2005

2006

2007
	R$ 61 mil

R$ 61 mil

R$ 56 mil

R$ 79 mil

R$ 82 mil

R$ 90 mil


Fonte: ABECIP
Os notáveis crescimentos de unidades financiadas pelo FGTS em 2000 e em 2004 se devem à edição de ajustes, nestes períodos, que flexibilizaram a utilização do mesmo, como ampliação do limite de renda para uso habitacional e diminuição de taxas de financiamento (CEF). Dessa forma, o Fundo ainda prossegue como o principal instrumento de concretização do “sonho da casa própria” para a maior parte da população carente de moradias, que é a população cuja renda familiar não ultrapassa cinco salários mínimos.
4.3.2 Questões sobre o comprometimento de renda

Ao falar do mercado de baixa renda, deve-se procurar a definição sobre que tipo de imóvel está relacionado a esse estrato de renda. Na inserção destes grupos na condição de tomadores de crédito, única forma de possibilitar a aquisição de bens de elevado valor agregado, entra em cena o conceito de comprometimento da renda familiar, que representa o montante máximo mensal que as famílias de baixa renda podem despender com assuntos de ordem habitacional.

A distribuição do orçamento familiar entre despesas totais e despesas com habitação da população de baixa renda no Brasil, segundo o IBGE, na pesquisa de orçamentos familiares de 2003, tem a seguinte composição:
Tabela 9 – Distribuição do orçamento familiar da população de baixa renda, por faixas de renda em salários mínimos (SM)
	Itens do Orçamento
	Até 2 SM
	De 2 a 3 SM
	De 3 a 5 SM

	Habitação

Despesas Gerais do Lar

Alimentação

Vestuário

Transporte

Higiene e Cuidados Pessoais

Assistência e Saúde

Educação, Recreação e Cultura

Serviços Pessoais

Aumento de Ativos

Diminuição de Passivos

Despesas Diversas
	19,70%

19,88%

32,68%

5,29%

6,49%

2,40%

4,08%

1,61%

0,64%

1,69%

0,39%

5,15%
	20,25%

19,06%

29,76%

5,70%

6,71%

2,37%

4,66%

2,10%

0,68%

1,91%

0,33%

6,45%
	20,98%

18,27%

25,44%

5,80%

8,00%

2,35%

4,95%

2,67%

0,78%

2,96%

0,43%

7,37%


Fonte: IBGE, Pesquisa de Orçamentos Familiares (2002/2003)

Representando uma dos três maiores pesos no orçamento das famílias de baixa renda, os gastos com Habitação — que engloba despesas com aluguel, aquisição e reforma de habitações — têm participação regular próxima de 20%. Na lógica da política habitacional, este valor é relevante para o cálculo do poder de compra imobiliário destas famílias. Inserido em qualquer regulamentação de tomada de crédito para financiamento, o conceito de limite de comprometimento de renda é geralmente calculado por 20% a 25% da renda familiar do mutuário
.
Em estudo de 2007, o engenheiro civil Fábio Medeiros
 estipulou em R$ 25.260,00 o preço de referência para uma habitação popular inserida no mercado formal de produção (HPR
). Utilizando o valor do salário mínimo vigente à época, então R$ 350,00, e um prazo de amortização do financiamento entre 6 e 20 anos, Medeiros executou simulação financeira para encontrar os máximos juros suportados por cada classe de renda, considerando comprometimento mensal máximo de 20% (Figura 2).
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Figura 2 – Máximos juros suportados para financiamento de habitação popular, em simulação de Fábio Medeiros (2007)
Para as famílias com renda mensal de 1 SM, a parcela de qualquer financiamento habitacional, mesmo sem juros, implicaria em um comprometimento de renda acima de 20% do orçamento familiar para a aquisição da HPR. As faixas de renda de 2 SM, 3 SM e 4 SM conseguiriam adquirir a HPR com taxas de juros máximas, para amortização em 20 anos, de até 3% a.a., 8,2% a.a. e 12,8% a.a., respectivamente, que teriam de ser subsidiadas, pois estão abaixo dos juros de mercado, considerado aqui como 13% a.a.. Somente as famílias com renda mensal de 5SM conseguiriam adquirir a HPR a juros de mercado, para amortização a partir de 14 anos. (MEDEIROS, 2007)

Após dois aumentos do valor do salário mínimo, hoje em R$ 415, o cenário traçado por Medeiros certamente sofreu mudanças, mas a relevância das contas persiste. Os patamares de juros praticados no mercado sofreram pequena variação, enquanto certos custos da construção civil sofreram significativas altas no último ano; o que ajuda a neutralizar o efeito da elevação do salário mínimo sobre seus cálculos. 
Percebe-se pelo estudo que o problema habitacional não pode ser dirimido apenas pelas forças próprias do crédito farto. Evidentemente, o excesso de crédito no mercado força a competição e a flexibilização das taxas praticadas; mas observa-se que mesmo com a redução dos juros à taxas hoje impensáveis para o mercado financeiro, ainda existirá parcela da população que não terá acesso aos financiamentos.
Para as famílias com renda mensal até 3 SM, que são a maioria da população brasileira e respondem pela maioria do crescimento populacional, a capacidade de financiamento é pequena em relação ao preço de uma habitação adequada. Isto força as famílias a buscarem o setor informal ou financiamentos parciais, que não atendem por completo sua necessidade. (MEDEIROS, 2007)
Utilizando a mesma lógica de simulação usada por Medeiros, adotando cálculo financeiro
 para encontrar o máximo valor de uma unidade habitacional, baseado nas condições de pagamento por nível de renda, obtem-se os valores seguintes:

Tabela 10 – Máximos valores (R$) de financiamento habitacional, por faixa de renda em salários mínimos (SM), a juros anuais efetivos de 12% e prazos de 20 ou 30 anos.
	Faixa de renda
	20 anos
	30 anos

	1 SM

2 SM

3 SM

4 SM

5 SM

6 SM

7 SM

8 SM

9 SM

10 SM
	7.538,01   

 15.076,02   

 22.614,03   

 30.152,05   

 37.690,06   

 45.228,07   

 52.766,08   

 60.304,09   

 67.842,10   

 75.380,12 
	8.069,12

 16.138,24

 24.207,36   

 32.276,49   

 40.345,61   

 48.414,73   

 56.483,85   

 64.552,97   

 72.622,09   

 80.691,21


Fonte: Elaboração própria
Os valores acima foram simulados também em 30 anos por já se admitir nos financiamentos praticados no mercado este prazo maior. O valor do salário mínimo usado foi de R$ 415, diferentemente dos R$ 350 considerados por Medeiros em 2007. Há de se ressaltar que a simulação em juros de 12% ao ano refere-se a uma situação limite, visto que diante de determinados tipos de contrato e condições iniciais, certas instituições bancárias oferecem atualmente juros bem menores
. 
A Tabela 10 traduz a tendência mostrada na Figura 2: somente os mutuários com renda a partir de quatro salários mínimos mensais têm condições de, sem parcela de entrada, financiar uma unidade residencial de R$ 25.260,00. Daí advém o mais importante modelo de aquisição capitalista de moradias para esta população hoje em voga, que refere-se à utilização de recursos poupados — por poupança simples ou FGTS — como parcela prévia ao financiamento, de forma a com este somar-se para totalizar o valor da habitação interessada. 
Entretanto, sabe-se que os recursos do FGTS estão relacionados à perenização do emprego formal na economia, e os do SBPE são estritamente relacionados ao poder de poupança. Tendo em vista a forte aproximação da população afetada pelo déficit habitacional com as modalidades informais de renda e sua fraca tendência e capacidade de poupança voluntária, deduz-se uma patente dificuldade de estas pessoas, às suas próprias custas, se inserirem no mercado imobiliário.

4.3.3 As tendências do mercado imobiliário na baixa renda

Com as mudanças do panorama do crédito habitacional, sobretudo no que toca as taxas de juros praticadas e os prazos para financiamento, o grande mercado imobiliário começou a vislumbrar os potenciais dos imóveis para a baixa renda. O atendimento da demanda reprimida da massa inserida no déficit habitacional trouxe aos grandes investidores a oportunidade de apostar em empreendimentos populares no Brasil.
Agora, com juros adequados e prazos apropriados, o que deve acontecer é a migração das empresas para fazer oferta nesse mercado, não porque cresce, mas porque ele ainda é muito pouco suprido. (LIMA JÚNIOR, 2008
)
As grandes construtoras iniciaram uma fase de adaptação dos seus processos, para comportar a realidade dos compradores emergentes. Em paralelo, construtoras de foco específico no mercado de baixa renda multiplicaram seus negócios. O envolvimento do mercado de incorporação no estrato de residências de até 100 mil reais, antes um nicho subestimado, parece irreversível.
Segundo diversos analistas do mercado, o movimento dito popular hoje no ramo imobiliário se concentra nas habitações que custam na faixa entre 50 mil e 100 mil reais. Nota-se que esta faixa é a que concentra a média de valor de unidades financiadas pelo sistema SBPE, em qualquer período citado pela Tabela 8.

Entretanto, em concordância com o perfil traçado na Tabela 10 sobre o máximo valor de financiamento para famílias de baixa renda, denota-se que o patamar de valores hoje definido como popular é, efetivamente, incompatível com a capacidade de compra da baixa renda. Pela tabela, somente famílias de renda acima de sete salários mínimos teriam condições de financiar, sem recursos prévios, uma habitação disponibilizada pelos moldes do alto mercado imobiliário. Considerando o fato de 72% da população brasileira se concentrar nas famílias cuja renda não ultrapassa cinco salários mínimos
, conclui-se o ainda negligente posicionamento da maior parte do mercado de imóveis em relação ao déficit habitacional. 
Mesmo para a classe média, a atuação do mercado ainda não é apropriada. Segundo o Ministério das Cidades, apenas 2% dos lançamentos imobiliários da cidade de São Paulo em 2007 são de unidades de valor abaixo de R$ 60 mil. 
A alta produção de imóveis de classe média verificada nos últimos dois anos não está atendendo à maior demanda no País, que são unidades na faixa entre R$ 40 mil e R$ 60 mil. (VIANA NETO, 2007
)

4.3.3.1 Redução da área privativa

Evidentemente, o custo de uma moradia está diretamente relacionado à sua área privativa. É comum no mercado de construção e incorporação imobiliária a estipulação de preços baseada na unidade do metro quadrado construído ou privativo. Ou seja, na determinação de um preço global de uma unidade comumente entram em cômputo duas variáveis: o tamanho da área, expressa na quantidade de metros quadrados privativos, e o valor unitário de um metro quadrado, expresso na moeda corrente. Essa duas variáveis se multiplicam, e do valor resultante pode-se sobressair uma referência de preço.

A redução da área da habitação é um dos conceitos que garantem o barateamento do valor final de um imóvel, e, portanto, seu enquadramento no setor popular. 

A tendência, agora, é erguer apartamentos apertados, em que três quartos, sala, cozinha e banheiro caibam em 50 metros quadrados. (MEYER, C., 2007
) 

Apesar da necessidade de redução da área construída para se atingir preços de venda menores para habitações, existem parâmetros estudados de arquitetura que definem o mínimo desejável para cada cômodo de uma residência. Definições compiladas por Fischer
 em 2002 tratam do tema no âmbito da habitação popular, e condensam num mínimo de 33 metros quadrados para uma moradia de dois dormitórios (Tabela 11). 
Tabela 11 – Diretrizes de projeto arquitetônico para uma Habitação de Interesse Social (HIS)

	Ambiente
	Área mínima recomendada (m²)
	Proposta de mobiliário mínimo

	Sala

Cozinha e Área de Serviço
Quarto de Casal

Quarto de Solteiro

WC


Total
	10,19

6,20

7,30 

7,30

2,20
33,19
	Um sofa de três lugares e outro com dois lugares, um rack e mesa com 4 lugares.
Balcão com pia, um refrigerador e um fogão. Um tanque e máquina de lavar roupas.
Guarda-roupa com 4 portas, cama de casal, 2 criados mudos.
Duas camas de solteiro, um guarda-roupas com 4 portas.

Um lavatório, vaso sanitário e chuveiro.

-


Fonte: FISCHER, 2002.
A questão do número de dormitórios é preponderante. Hoje, o mercado faz distinção do destino social de um imóvel muitas vezes baseado no número de dormitórios, sendo os de dois dormitórios comumente associados a lançamentos para a baixa renda. Os balanços imobiliários confirmam essa percepção.
Os números parciais de 2007 confirmam a mudança de rumo do setor, que até 2006 era principalmente voltado ao mercado de alto padrão. Conforme balanço parcial divulgado pela Empresa Brasileira de Estudos do Patrimônio (Embraesp), a fatia do segmento de dois dormitórios subiu de 31% em 2006 para 36% em 2007. [...] Se olhado apenas o segmento de dois dormitórios, a área útil média baixou de 53,6 metros quadrados para 52,1 metros quadrados. (“Mais habitações para a baixa renda.”. Jornal O Estado de São Paulo, 6 de Janeiro de 2008)
Entretanto, nota-se no grande mercado uma rejeição na adoção do patamar mínimo de área proposto por Fischer. Os lançamentos concentram-se na faixa dos 50 metros quadrados, com poucas iniciativas atendendo a proposta do mínimo de 33 metros quadrados. Isto possivelmente tem a ver com questões de cautela do mercado imobiliário em relação à clientela disponível, já que a redução de 17 metros quadrados de área pode não ser suficiente para viabilizar a compra de um imóvel por famílias de renda inferior. Apesar de ser um mínimo aceito tecnicamente, a área proposta por Fischer esbarra em conceitos mercadológicos, já que as famílias que aceitariam morar em espaço tão exíguo precisam de outras caracterizações que barateiem objetivamente a habitação.

4.3.3.2 Redução das especificações

Naturalmente, a mudança das especificações qualitativas de uma unidade imobiliária altera de forma significativa seu custo de construção. Tanto isto é verdade que o mercado adota uma nomenclatura de qualidade para seus produtos, tais como “imóveis para a baixa renda” ou “imóveis de alto padrão”. Mais do que a concepção geral do produto vendido, esta tipificação gera impacto notável nas técnicas construtivas, no zelo de acabamentos e na qualidade de materiais impregnados.

Desta forma, uma das formas que têm encontrado o mercado imobiliário na satisfação de um preço sensível para seus clientes de baixa renda é a adequação de especificações que encaixem no seu poder de pagamento. O que mais perfeitamente ilustra o impacto deste tipo de modificação são os informes mensais divulgados pelos Sindicatos da Construção (Sinduscon) de todo o país. Amparados por norma técnica
 específica, que detalha os padrões para cada tipo de habitação, os sindicatos divulgam os Custos Unitários Básicos
 referentes aos seus estados. Como exemplo, abaixo os valores designados pelo Sinduscon de Minas Gerais:
Tabela 12 – Custos Unitários Básicos para um mesmo tipo de habitação residencial, e diferentes padrões (Minas Gerais, Maio de 2008)

	Padrão
	CUB (R$)

	HIS

Baixo

Normal

Alto
	499,77

746,55

900,41

1.120,92


Fonte: SINDUSCON-MG, 2008.

Observa-se que, ao passo que uma habitação de interesse social custa à construção um valor de R$ 499,77 por metro quadrado, uma residência de alto padrão pode chegar a R$ 1.120,92, um acréscimo de 124%. Mesmo na comparação de custos de uma residência de padrão baixo com uma habitação de padrão normal, obtém-se uma diferença da ordem de 20%.
4.3.3.3 Escala de produção

Na competência de produção de habitações com espaço privativo cada vez menor, busca-se uma aumentada taxa de multiplicação de unidades dentro de um mesmo empreendimento, buscando os benefícios típicos da produção em escala e industrialização do processo construtivo. Dentro deste conceito, o custo de construção das áreas comuns pode ser diluído entre o número superlativo de unidades privativas. 

Na linha que conquistou a classe média, trazem mini-clubes, com piscinas adulta e infantil, quadras cobertas, pista de cooper e skate, e mais de dez torres em um mesmo projeto. (Revisa Forbes, 2007
)

A partir da adoção de uma escala de obra maior, torna-se possível uma negociação mais vantajosa com os fornecedores de material e mão de obra, a respeito do que acontece em qualquer objeto comercial. Com a intensa repetição dos mesmos materiais e especificações, o barateamento dos processos torna-se cabal para os empreendimentos para a baixa renda.

Os fornecedores e prestadores de serviços são os mesmos para produtos super-econômicos, econômicos e de classe média - incluindo os escritórios de arquitetura. É a mesma qualidade, mas com volume diferenciado. No segmento inferior, por exemplo, não são viáveis projetos com menos de 250 unidades habitacionais. O supereconômico caminha para uma industrialização da construção. (Revista Forbes, 2007)

4.3.3.4 Busca por terras de baixo valor

É evidente a influência que o valor venal de um terreno tem sobre o valor de venda de um imóvel nele construído. É inadmitido no mercado imobiliário, por exemplo, a construção de habitações para a baixa renda em bairros muito privilegiados, estes destinados a empreendimentos que conservem taxas de lucro mais elevadas. Assim, torna-se pré-requisito para um projeto de habitações populares sua instalação em terrenos menos centrais em relação ao perímetro urbano, geralmente favorecidos por valores venais mais baixos.

Com a multiplicação do número de unidades em um mesmo empreendimento popular, torna-se imediatamente necessária a adoção de terrenos que comportem grandes projetos. Dada a escassez de lotes com grandes dimensões nas áreas centrais das metrópoles, as incorporadoras não vêem alternativa que não seja a procura por terras distantes do apertado miolo urbano. 

A combinação destes dois fatores fomenta a maximização do efeito individual de cada um. A busca por grandes lotes, aliada à necessidade de que sejam excessivamente baratos, criam uma nova demanda por propriedades muito distantes do centro urbano. Cabe a avaliação e adaptação destes empreendimentos à inserção no cenário da infra-estrutura urbana, geralmente carente nas áreas periféricas.
5 AS PROPOSTAS PARA O ENVOLVIMENTO DO MERCADO IMOBILIÁRIO NO DÉFICIT HABITACIONAL
Dadas as circunstâncias do déficit habitacional brasileiro e atual incapacidade de atendimento do mercado imobiliário tradicional a esta demanda, muito se tem especulado no Brasil relativo às soluções. Em comum, nestas soluções propostas, se apresentam mecanismos que buscam a viabilização e solidez de um mercado de imóveis apropriado para a redução do déficit de moradias. Para tal, o foco em medidas crédito-financeiras se sobressai.
Viabilizar a construção de habitação popular utilizando-se canais de financiamento disponibilizados pelo mercado significa, em resumo, construir habitação popular enquadrada na capacidade de pagar deste público-alvo e de maneira que configure um negócio economicamente atrativo para a iniciativa privada, na figura do mercado imobiliário. Sendo possível essa conformação, estará disponibilizado o incentivo à produção de moradias que contribuam na extinção do déficit habitacional.

5.1 As taxas de juros praticáveis pela iniciativa privada
Em relação aos financiamentos, que determinam de forma fundamental os limites do poder de compra dos mutuários, insinuam-se duas variáveis: o prazo para pagamento do valor emprestado e os juros cobrados. No que tange aos prazos de pagamento, encontra-se hoje no Brasil uma configuração bastante favorável: as instituições já disponibilizam recursos com tempo de retorno de até 30 anos.

No que diz respeito às taxas de juros, a realidade impressa pela Figura 2 e pela Tabela 10
 revela uma distorção entre as condições ofertadas pelo mercado e as capacidades financeiras dos atingidos pelo déficit habitacional. O estudo de Fábio Medeiros sacramentou que, em 2007, os máximos juros efetivos anuais suportáveis para um mutuário de renda de dois salários mínimos eram da ordem de 3,5%; quando os níveis dos praticados pelos financiamentos habitacionais das instituições bancárias situavam-se em 13%.
Podem-se obter resultados e curvas diferentes das apontadas por Medeiros com a adaptação dos cálculos à realidade de 2008. As instituições de crédito já permitem um comprometimento da renda mensal de 25%, diferentemente dos 20% comuns em 2007. Ainda, estas instituições hoje já trabalham com taxas de juros mais modestas que, embora sejam direcionadas aos clientes que ofereçam maior poder de pagamento, vislumbram que o mercado financeiro tem cacife para suportá-las. 
Assim, bancos privados já oferecem em 2008 empréstimos habitacionais com taxas de juros nominais da ordem de 8% ao ano. Utilizando recursos indiretos do FGTS, a Caixa Econômica Federal disponibiliza financiamentos de até mesmo 6% de taxa nominal
. Com parâmetros econômicos estabilizados e a expectativa de crescimento do PIB brasileiro para os próximos anos, espera-se que os juros, sobretudo das instituições financeiras privadas, continuem a cair.

Outra variável que sofreu alteração foi o valor do salário mínimo. Apesar da mudança no seu valor não significar real aumento dos rendimentos das famílias afetadas pelo déficit de moradias — já que boa parte está encaixada no mercado de trabalho informal — a modificação é sentida nas simulações, que se utilizam do valor do mínimo como referência.

Com a alteração dos juros efetivos para um patamar de 9% (média atual do mercado para condições favoráveis de financiamento) e a elevação do comprometimento da renda para 25%, os valores da Tabela 10 sofrem mudança significativa (Tabela 13). Os resultados demonstram que mudanças sutis na taxa de juros desencadeiam enormes transformações em empréstimos tão longos, como o são os de 20 a 30 anos praticados pelo financiamento habitacional.
Tabela 13 – Máximos valores (R$) de financiamento habitacional, em cenário otimista, por faixa de renda em salários mínimos (SM), juros anuais nominais de 9% e prazos de 20 ou 30 anos.

	Faixa de renda
	20 anos
	30 anos

	1 SM

2 SM

3 SM

4 SM

5 SM

6 SM

7 SM

8 SM

9 SM

10 SM
	11.531,29   

 23.062,58   

 34.593,87   

 46.125,16   

 57.656,44   

 69.187,73   

 80.719,02   

 92.250,31   

 103.781,60   

 115.312,89   
	12.894,24   

 25.788,49   

 38.682,73   

 51.576,97   

 64.471,22   

 77.365,46   

 90.259,70   

 103.153,95   

 116.048,19   

 128.942,44   


Fonte: Elaboração própria

As diferenças entre as condições da Tabela 10 e 13 geram impacto positivo no valor possível de financiamento de 53% para a modalidade de 20 anos e de 60% para a modalidade de 30 anos. Nesta última, por exemplo, as famílias de renda de 2 salários mínimos já podem arcar com o financiamento de uma HPR de R$ 25.260,00; diferentemente das condições de 2007, que só permitiam esta empreitada para uma renda mínima de 4 salários mínimos.
Em análise reversa, percebe-se que a quitação de uma HPR em um financiamento de 20 anos requer uma prestação mensal de R$ 227,27, ou 55% de um salário mínimo; e um empréstimo de 30 anos requer uma amortização mensal de R$ 203,25, ou 49% do salário mínimo vigente de R$ 415,00. 
O patamar de 9% de juros anuais, entretanto, ainda é inacessível para a grande parte da população interessada no financiamento de 100% de uma unidade residencial. A simulação da Tabela 13 refere-se a um potencial imediato do mercado financeiro, caso este estenda suas capacidades de financiamento para toda a base de clientes, desconsiderando as análises de risco hoje envolvidas. Caso o mutuário tenha condições de ofertar uma parcela de entrada da ordem de 20% ou 30% do valor do imóvel, entretanto, esta taxa é perfeitamente praticável pelas principais instituições de empréstimo habitacional.

Importante frisar que parte da inclusão das famílias de renda de dois salários mínimos no potencial de compra da HPR se deveu, além da redução da taxa de juros, à elevação do comprometimento de renda para 25%. Apesar de esta margem ser praticada em diversas modalidades de contrato em 2008, pode ser considerada antinatural pela análise do orçamento familiar (Tabela 9), que prevê um comprometimento médio de 20% do referido estrato de renda em habitação. A percepção de que essa diferença inevitavelmente gera um esforço de contingenciamento médio de 5% do orçamento familiar não pode ser desconsiderada.
Denota-se que, apesar das otimistas condições oferecidas na Tabela 13 possibilitarem significativa melhoria no panorama de financiamento de uma habitação de R$ 25.260,00, ainda há um grande distanciamento da população de renda inferior a dois salários mínimos no alcance de um empréstimo desse valor. 
5.2 Avaliação da participação do Estado

Diante da indisposição do mercado financeiro de hoje suprir as demandas de financiamento habitacional da população de renda inferior a três salários mínimos, e a incapacidade do atendimento àquelas de renda inferior a dois, toma corpo, de forma inevitável, a necessidade da participação do Estado como provedor de uma modalidade de crédito de função social. Sendo esta população provavelmente a maior parte constituinte do déficit habitacional
, denota-se a urgência de ações objetivas do governo no sentido do atendimento de crédito apropriado.
5.2.1 Os programas federais de crédito habitacional

O Governo Federal brasileiro implementou nos últimos anos uma seqüência de programas direcionados para a necessária oferta de crédito social. Sobressaem-se nestes as iniciativas da Carta de Crédito, do Programa de Arrendamento Residencial (PAR), do Programa de Subsídio à Habitação (PSH) e do Programa de Crédito Solidário. Alternando os clientes-alvo e as condições de financiamento, estes programas procuram atender a população de baixa renda mediante a oferta de crédito a juros de 0% (Crédito Solidário) a 6% (demais)
. Estas iniciativas, apesar de recorrentemente utilizadas de maneira tímida pela população inserida no déficit, revelam o potencial de ação que o Estado tem na viabilização da compra de moradias por quem não pode ser atendido pelo mercado financeiro privado.
A maior parte dos recursos que possibilitam esta oferta de crédito barato atualmente é obtida pelo governo federal no montante acumulado pelas contas do FGTS.  Sendo o FGTS um fundo que capta dinheiro de forma compulsória a partir dos empregos formais, e o remunera a taxas muito aquém das praticadas no mercado financeiro, a utilização de seus recursos para quem sequer tem conta no fundo já representa em si uma forma de subsídio.  
Os recursos do FGTS são extraídos dos titulares das contas vinculadas, dos trabalhadores do setor formal, que, sendo depositantes compulsórios, não têm como se evadir das responsabilidades reais negativas que lhes estão sendo impostas. Entre janeiro de 2000 e dezembro de 2004, para uma variação de 51,01% no IPCA, os depósitos do FGTS tiveram uma rentabilidade total de 32,89%. Isso equivale a uma perda real anual de 2,5%. (Köhler, 2005
)
Ou seja, deve-se ter o entendimento que ao lançar mão de capital do FGTS para financiamentos habitacionais, o governo opta por um modelo que os trabalhadores formais, a certo nível, financiam habitações para terceiros mediante ônus financeiro. 
Portanto, mesmo quando um financiamento mostrar-se adequado a uma certa classe de renda, utilizando recursos do FGTS, é importante saber que estes recursos de financiamento já são subsidiados implicitamente, neste caso, pela própria população em geral, que os paga, mas que também tem acesso a eles para o financiamento das suas habitações. (MEDEIROS, 2007)
À parte dos detalhes referentes aos requisitos necessários para a adesão a estes programas, mas considerando os detalhes financeiros que envolvem cada um, Medeiros simulou os máximos valores financiáveis por cada faixa de renda, para cada programa (Tabela 14). A adaptação dos seus cálculos à realidade de 2008 naturalmente retornaria algumas diferenças, embora presumidamente insignificantes para a visão geral
.
Tabela 14 – Máximos valores (em R$) financiáveis pelos programas de crédito habitacional do Governo Federal, por faixa de renda familiar em salários mínimos (2007)
	Faixa de renda
	Carta de Crédito
	PAR
	PSH
	Crédito Solidário

	1 SM

2 SM

3 SM

4 SM

5 SM
	4.776

9.675

14.508

28.637

35.796
	11.717

23.434

35.152

40.000

40.000
	3.610

7.602

11.595

-

-
	14.575

25.000

25.000

25.000

25.000


Fonte: MEDEIROS, 2007

Observa-se pela Tabela 14 que o PAR possibilitava, em 2007, para uma família de renda de dois salários mínimos, um valor de financiamento muito próximo do de uma HPR de R$ 25.260,00. Ou seja, o programa possibilita um cenário semelhante à simulação otimista da iniciativa privada exposta na Tabela 13. O Programa Crédito Solidário, por sua vez, disponibiliza para essa faixa de renda um valor ainda mais próximo, não o suprindo completamente por conta do seu limite de financiamento de R$ 25.000,00. 
O programa crédito solidário mostrou os melhores resultados relativos à capacidade de financiamento da população de baixa renda dentre os programas estudados, demandando os menores subsídios adicionais e/ou poupanças extras, além dos subsídios implícitos que os programas já oferecem. Isto decorre do longo prazo de amortização, juntamente com a inexistência da cobrança de juros. (MEDEIROS, 2007)

Os números apresentados denotam o real alcance atual que a oferta social de crédito por parte do Estado conflui na compra de uma HPR, pelo menos para as famílias de renda superior a dois salários mínimos. Apesar dos inúmeros trâmites burocráticos e exigências de renda característicos destes programas, a análise de seus potenciais traça um bom panorama.
5.2.2 Instituição de incentivos fiscais na construção de HIS
Apesar do Estado se mostrar útil na inclusão dos que ganham entre dois e três salários mínimos no crédito habitacional, faixa ainda negligenciada pelo mercado financeiro privado, suas ações na seara financeira mostram-se insuficientes para a extensa população abaixo dessa margem. Com a constatação de que nem mesmo a oferta de financiamentos habitacionais a juros zero possibilitam a compra de uma HPR pelas famílias de renda abaixo de dois salários mínimos, denota-se a necessidade de outras soluções para o atendimento dos demais afetados pelo déficit de moradias. 

Uma solução bastante plausível é a redução do valor de uma Habitação de Interesse Social. Desta forma, procura-se, em iniciativa oposta ao aumento da capacidade de pagamento (no caso dos financiamentos), adequar o valor de uma HIS aos patamares já conseguidos pela oferta de crédito pública e privada.

Desconsiderando a adoção de novas tecnologias construtivas que barateiem o empreendimento de habitações populares
, a única forma de se reduzir o preço de uma HIS é a dedução de impostos que incidem nas suas construções. Isto resulta do fato de imóveis populares já concentrarem baixíssimas fatias de lucro para os construtores, possibilitando poucas reduções de custos que não envolvam os gastos tributários.
Na forma de desonerações, isenções e créditos tributários, o governo pode tanto incentivar o mercado da construção no campo da habitação popular como reduzir objetivamente o custo de uma moradia. A idéia faz muito sentido: o Estado, ao se eximir da cobrança de determinadas taxas, cria uma alta oportunidade de retorno financeiro para empresas envolvidas na construção de HIS. Este novo mercado, antes ínfimo, passa a gerar arrecadações dos tributos não-isentos para o próprio governo, e em extensão irá contribuir para a eliminação de uma chaga social que é o déficit habitacional. 
Este tipo de iniciativa fiscal traz vários benefícios para a economia como um todo e, embora não atinja diretamente as operações de crédito, tem efeitos, como a elevação da renda e a redução do custo da moradia. (FGV, 2007
)
Segundo estudos da Fundação Getúlio Vargas relativos aos dados da economia brasileira coletados pelos órgãos oficiais em 2003, neste ano a carga tributária brasileira era de 36% da economia do país. No setor de construção civil este patamar era de 26,6%, quando considerado o conjunto do setor formal e informal. Quando analisado o setor formal isoladamente, a proporção de impostos chegava a absurdos 45,7% (Figura 3). 
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Figura 3 – Carga tributária sobre a economia brasileira e o setor da construção civil (FGV Consult, 2003)
Ao analisar a influência da carga tributária somente no âmbito da habitação popular, o número retornado era superior à media do setor da construção: cerca de 29,6% (Figura 4). O paradoxo deste número deixa transparecer a total ausência de medidas tributárias que garantissem qualquer tipo de incentivo na construção de habitações populares.
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Figura 4 – Carga tributária sobre a habitação popular (FGV Consult, 2003)

Os números apresentados pela FGV acusam objetivamente que o governo brasileiro, por meio de crédito tributário, poderia reduzir o custo de uma habitação popular em quase 30%. Este valor ainda pode ser maior caso o Estado opte pelo alívio de uma forma global das obrigações tributárias de empresas essencialmente voltadas para o ramo da construção de HIS, o que desoneraria toda a cadeia de operação, e não somente os processos diretamente relacionados. 
Nota-se, ainda, que os tributos listados envolvem a arrecadação nos três níveis do poder público: federal, estadual e municipal. Recentemente diversas prefeituras do país fixaram isenções de seus impostos para o empreendimento de habitações populares, sobretudo ISS e IPTU. Apesar de benéficas, tais medidas individualmente se mostram insuficientes para a alavancagem deste mercado, visto que não representam mais do que 6,5% do custo de uma HIS.

Considerando possível o corte de impostos que subsidiem até 30% do preço final de uma habitação de interesse social, e implementando este desconto no preço da HPR, chega-se a um valor de R$ 17.682,00. Este número se aproxima bastante do patamar financiável pelo programa Crédito Solidário às famílias de renda igual a um salário mínimo, que pela Tabela 14 poderia suprir até 82% deste valor.
O prospecto do favorecimento da produção de habitações populares gera expectativas reais de redução ainda maior dos valores de venda, já que a atração do mercado imobiliário para este setor certamente irá trazer a concorrência das construtoras para esta seara. Revisando as transformações no mercado de imóveis num todo registradas a partir desta competição em praças consolidadas como as cidades do Rio de Janeiro e São Paulo, pode-se ter uma idéia do potencial benéfico que poderia ser transplantado para o centro do déficit habitacional. Inovações tecnológicas e aprimoramento administrativo seriam o mínimo esperado para este cenário.
Desta forma, torna-se indispensável a implementação de medidas que favoreçam o pleno incentivo fiscal em toda a cadeia relacionada à habitação popular. A expectativa é que se crie o desejável ciclo de produção adequado à solução do déficit de residências, bem como a redução do valor de venda das moradias a níveis que favoreçam sua compra pela população de renda inferior a dois salários mínimos.

5.2.3 Subsídios diretos
Conforme observado, a aproximação entre o máximo valor financiado por crédito estatal subsidiado e o preço de uma residência popular isentada de impostos quase capacita o “sonho da casa própria” às famílias de renda igual a um salário mínimo. Entretanto, o termo “quase” denota a necessidade de investidas em outras frentes, que insiram contundentemente todas as famílias cuja renda se situe abaixo das linhas atendíveis até aqui analisadas.
Esta população não pode ser ignorada: representa mais de 14,71% das famílias brasileiras
, um universo de 27 milhões de pessoas
. Diante das características do déficit habitacional, fortemente relacionado com a pobreza, não é exagerado afirmar que parcela significativa da carência de moradias adequadas se concentre entre esta população.
Evidentemente, para parte deste grupo não haverá alternativa financeira, nem mesmo as mais solidárias modalidades de crédito, que solucionarão o problema habitacional. Tampouco algo significa para estas pessoas a redução do valor de uma moradia, já que suas condições de pagamento prosseguirão a distâncias quase infinitas.
A acepção de diversos estudos acerca do financiamento imobiliário é a de que abaixo das linhas atingíveis pelo mercado se situam as obrigações estatais. A denotação de que a partir daí o problema não é mais habitacional, mas sim de ordem estritamente social e humanística, decorre do fato destas famílias se situarem abaixo da linha de severa pobreza. Pouco poderia o mercado ou o estado despender em esforços para disponibilizar habitação para estas pessoas, já que este é só uma entre as inúmeras outras necessidades que as afligem. 
Dessa forma, o foco primordial do Estado para este grupo jamais poderia ser o provimento de habitações, já que isto caracteriza para estas pessoas apenas o atendimento provisório
 de uma necessidade pontual. Ao invés disso, devem ser centrados esforços que garantam a inserção destas famílias pobres na sociedade capitalista, mediante elevação das taxas de empregos formais e capacitação dos chefes de família — entre tantas outras soluções inerentes ao desenvolvimento humano de um país.
De toda forma, é persistente no país a dependência política do atendimento aos anseios imediatos das camadas miseráveis, e a casa própria lidera historicamente os benefícios eleitorais deste tipo de iniciativa
. Não há indicativos de que cessará a pressão do clientelismo e do populismo sobre os órgãos de administração pública, que continuará levando prefeituras de todo o país a distribuírem moradias gratuitas para intermináveis listas de interessados. 
Dentro desta modalidade, ao menos se deve prever um perfil que mais interesse o desenvolvimento do mercado habitacional. Dadas as históricas falhas e insucessos obtidos pela administração pública na construção de moradias, o Estado deve obrigatoriamente reconhecer sua ineficácia no empreendimento de moradias, e a partir disso admitir tão somente uma posição indireta no assunto, atrás do mercado imobiliário. Diversos analistas concordam que, já encaminhado no setor de crédito social — o qual ainda precisa desburocratizar — e no de incentivos fiscais à construção — de forma ainda tímida —, o governo mais ajudaria a sociedade se bancasse diretamente a compra e o posterior repasse de imóveis populares, ao invés de adentrar na construção civil. 
O Estado, assim, definiria sua posição no jogo habitacional: o de financiador e incentivador, dentro de suas diretrizes de justiça social. Sua saída do setor construtivo representaria benefício contábil claro: os custos administrativos de soluções financeiras são, sabidamente, infinitamente menores daqueles observados em searas operacionais. 
Através de disponibilização direta de recursos para compra de residências construídas pelo setor privado, de forma total ou parcial, o governo brasileiro tomaria o mesmo posicionamento já observado na área de alimentação — caracterizado pela transferência direta de dinheiro, a título de fundo alimentar, para as famílias de baixa renda
. Mantendo esta analogia, a insistência do governo na construção de empreendimentos habitacionais é equivalente à idéia de o Estado, ele mesmo, se lançar à tarefa de produzir alimentos — ao invés de simplesmente garantir a universalização da distribuição.
5.3 Os exemplos internacionais

Na busca por uma política habitacional realmente eficaz, cabe a análise de modelos comprovadamente eficientes no cenário internacional. Apesar de certas características sociais serem inerentes à sociedade brasileira, observam-se semelhanças com a problemática habitacional de diversos países. Os casos de alguns, como México e Chile, reservam grandes coincidências com o do Brasil, enquanto o prospecto recente de outros, como da Espanha, esclarece o potencial futuro que pode ser reservado à nação brasileira.
Como a inserção da iniciativa privada no suprimento de moradias está diretamente relacionada ao volume de crédito concedido pelas instituições bancárias e pelo governo, a análise deste parâmetro, que ainda oferece a vantagem de ser objetivo e universal, é primordial para o entendimento do estágio que os países se encontram. Dessa forma, o primeiro dado que deve se antepuser entre o Brasil e a realidade internacional é a diferença notada no volume de crédito habitacional disponível sobre a economia (Figura 5). A Accenture, empresa global de consultoria de gestão empresarial e governamental, realizou em 2007 estudos que envolvem o conceito do crédito direcionado a imóveis.
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Figura 5 – Comparativo internacional de Crédito Imobiliário / PIB em 2004 (Accenture, 2007)

Denota-se pela Figura 5 que a farta oferta de crédito imobiliário é fator preponderante ou no mínimo resultante do desenvolvimento econômico e social. As nações mais bem colocadas nestes quesitos concentram os maiores índices de crédito habitacional. O estudo da Accenture também comparou a taxa de crescimento do PIB nacional de alguns países com a observada no crédito imobiliário respectivo (Figura 6). A análise sugere uma analogia direta entre o incremento dos recursos destinados à habitação e o desenvolvimento econômico das nações, e sugere este como um caminho natural a ser trilhado por todos os países em desenvolvimento.
Em análise estendida, pode-se notar que o Brasil ostenta um crédito imobiliário muito inferior em relação a países de características econômicas e sociais semelhantes como Chile e México.
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Figura 6 – Relação entre crescimento econômico e incremento da taxa de crédito imobiliário sobre o PIB (Accenture, 2007)
A empresa de consultoria constata que o incremento dos números do crédito imobiliário se deu nos países listados na Figura 6 mediante o acerto das seguintes premissas:
· Melhorias no processo de Registro de Imóveis;

· Evolução do marco regulatório;

· Agilização na realização das garantias;

· Ambiente de financiamento dinâmico e competitivo;

· Fortalecimento do mercado secundário;

· Incentivo fiscal e subsídio governamental a imóveis para população de baixa renda.
Como já revisado, no Brasil a evolução do marco regulatório ocorreu em 2004, e a partir da edição de leis específicas pôde ser visto o incremento do crédito disponível, ano após ano. A promoção de um ambiente de financiamento dinâmico e competitivo aliado ao fortalecimento do mercado secundário é fomentada a partir da inclusão de mais agentes financeiros no setor de financiamentos habitacionais, o que já vem ocorrendo no Brasil. 

Restam, dessa forma, como iniciativas necessárias ao país, as melhorias no processo de registro de imóveis, a agilização na realização das garantias e a instituição de incentivos fiscais e subsídios governamentais para a baixa renda. Quanto ao registro de imóveis, ainda paira no modelo brasileiro a extrema burocracia cara à maioria dos processos cartoriais-institucionais (Figura 7). Nesta seara, pelos dados divulgados por Accenture, o Brasil ocupava em 2007 o 110º lugar em ranking mundial.
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Figura 7 – Comparativo internacional do processo de registro de imóveis (Accenture, 2007)

Sobre a realização de garantias, é sabida a leniência do Estado brasileiro em fazer valer a execução da garantia contratual mais comum aos financiamentos, que é a retomada do imóvel pelo agente financiador caso o mutuário complique seu pagamento. Ações judiciais de execução são muitas vezes ignoradas por ainda pairar no imaginário do poder público o conceito de “injustiça social” que este tipo de ação suscita. Quanto aos subsídios governamentais e incentivos fiscais, o Brasil, como já explanado, ainda reserva tímidas ações. 
Com a solução destes problemas, o que se espera é que o Brasil ofereça condições ao público de baixa renda semelhantes às hoje vistas no México: massiva oferta de crédito habitacional barato, aliados a subsídios diretos para quem compra e desonerações fiscais para quem vende. O México financiou em 2006 mais de 725 mil unidades habitacionais
, a despeito das 500 mil operações vistas no Brasil em 2007
, mesmo com uma população que representa apenas 60% da brasileira
.
6 CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS
A questão da habitação tem soberana importância na contextualização do indivíduo na sociedade que está inserido. Constituindo um fator importante para a estabilidade, saúde e bem-estar do cidadão, o direito à moradia não pode ser ignorado por uma nação que aspire níveis elevados de desenvolvimento humano e econômico.
O crescimento vertiginoso e a mudança do perfil econômico da população brasileira verificados na segunda metade do século passado fomentaram o inchaço das cidades, criando espaços urbanos caotizados pelo desamparo de políticas públicas que acompanhassem este processo em igual proporção. Este fenômeno incitou o rápido colapso das opções habitacionais frente à demanda, instalando no país a característica mundial de encarecimento das propriedades e terrenos urbanos. Este resultado, em especial, ajudou a inserir nos números do historicamente crescente déficit habitacional as faixas da população menos favorecidas financeiramente a partir do desenvolvimento do capitalismo no Brasil.
O Estado, em seu papel totalitário ao longo do século XX, pôs em prática diversas tentativas dentro do objetivo declarado de solvência das necessidades da população no campo da habitação. Em análise de seus resultados, conclui-se a inocuidade destas iniciativas frente o problema. Em certo nível, a ressalva que pode ser levantada refere-se ao período de auge dos financiamentos do SFH no início da década de 1980, muito embora ofuscada pela descaracterização desse pico no âmbito social. A grande maioria dos financiamentos da época foram dirigidos às famílias abastadas.

Quando da análise específica do papel construtor dos governos do Brasil, o panorama tende a piorar. A insuficiência destas ações, caracteristicamente pontuais, frente ao caráter universal do déficit de moradias levam à conclusão de que a administração pública deve evitar seu envolvimento na construção de empreendimentos habitacionais. Ademais, os problemas incorridos quanto à qualidade dos imóveis construídos pelo setor público desmoronam qualquer resquício de defesa deste modelo.
Com a estabilização da economia brasileira a partir de 1995 e a instituição de regulação favorável em 2004, o crédito imobiliário no Brasil encontrou espaço para crescer. Os recursos do SBPE experimentaram verdadeira explosão, enquanto os financiamentos do FGTS passaram a ser direcionados para faixas de renda cada vez menores. Esta ascendente trouxe os interesses do mercado imobiliário para estratos de renda antes ignoradas, levando consigo todo o mercado de construção civil, provocando grandes transformações no setor. Com isto, hoje pode-se vislumbrar com a plena responsabilização da iniciativa privada como vetor principal da solução do revés de moradias.
Apesar do incremento de crédito, verifica-se que este ainda não está disponibilizado a um nível mínimo necessário para o perfil do déficit habitacional. Constituindo mais de 90% das famílias inseridas nesta carência, a população de renda igual ou inferior a três salários mínimos não têm condições de satisfazerem os valores de uma casa própria dentro dos preceitos requeridos pela iniciativa privada, tanto bancária como imobiliária.
Dentro desse contexto surge o papel do Estado, que pode lançar mão de instrumentos que viabilizam a inserção da parte da população não atendida pelo mercado dentro da atuação da iniciativa privada, tais como programas de crédito social barato, incentivos fiscais para construtoras de habitações populares e subsídios diretos na compra destas. 

Excluindo os subsídios diretos, vê-se que com a combinação das outras modalidades o Estado teria condições de muito se aproximar do atendimento de famílias de renda igual a um salário mínimo. Abaixo disso, conclui-se que o problema transcende os limites habitacionais, para na realidade despontarem como majoritariamente humanísticos. O maior entrave para a completa solvência da questão de moradias suficientes refere-se a este fato; o de que, para muita gente, o problema de falta de residência adequada é apenas mais um entre tantas outras mazelas tão típicas à situação de pobreza. A este quadro resta a expectativa de, antes de qualquer sobre-esforço no campo da habitação, haja a promoção destas pessoas para dentro de uma faixa de renda minimamente aceitável para o capitalismo brasileiro, demonstrada neste trabalho como sendo de pouco mais de um salário mínimo por família.
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� Associação Brasileira das Entidades de Crédito Imobiliário e Poupança.


� Estratificação social do déficit habitacional detalhada no Cap. 2 deste trabalho.


� Por meio da Caixa Econômica Federal e bancos públicos estaduais.


� Significativa parcela do déficit habitacional refere-se a habitações existentes, sob uso impróprio.


� Valor de referência de R$ 25.260,00 (Programa de Arrendamento Residencial).


� Detalhamento do problema da iniciativa pública no Cap. 3 deste trabalho.


� Comparativos referentes à PIB nominais, disponibilizados por Accenture (2007)


� Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que apresenta indicadores referentes às características gerais da população, migração, educação, trabalho, famílias, domicílios e rendimento.


� Estatísticas do século XX / IBGE, Centro de Documentação e Disseminação de Informações. – Rio de Janeiro: IBGE, 2003


� Segundo informações de censos demográficos dos respectivos países


� Em entrevista “O Brasil do Século XX”, concedida em 2003 à publicação do IBGE


� Mais por programas sociais do Governo Federal do que por reais melhorias nos rendimentos tradicionais


� O conceito de déficit habitacional envolve as condições precárias de habitação de famílias inteiras, e não somente de pessoas individuais. O estudo das variáveis do problema toma sempre direção neste sentido.


� Informativo Centro de Estatísticas e Informações (CEI), Belo Horizonte, 2002


� IBGE, Censo 2000


� Por agregarem valores de mercado além do próprio valor da construção, como localização no espaço urbano, potencial comercial e de oportunidade.


� Código Civil, Lei 10.406 e Estatuto da Cidade, Lei 10.257


� Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – 2005 (PNAD 2005)


� Segundo salário mínimo vigente em Março de 2008


� A FJP, em seus estudos apresentados em “Déficit Habitacional no Brasil 2005”, separa completamente conceito de déficit habitacional e inadequação habitacional, inclusive na tomada e apresentação dos dados em tabelas e infográficos. Os dois problemas são encarados como de naturezas distintas.


� Por conta da visão de propriedade valorizada que o mercado imobiliário impõe sobre as moradias em geral.


� Item 2.2.3


� Comitê sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, 1991


� Constituição da República Federativa do Brasil, 1988


� Emenda 26, de 14 de fevereiro de 2000, de alteração da Constituição de 1988


� Aquisição definitiva mediante uso, sob o aval das gestões municipais


� Item 2.1


� Idem


� FARAH, Marta Ferreira Santos - Estado, previdência social e habitação. São Paulo, Dissertação de Mestrado em Sociologia apresentada ao Departamento de Ciências Sociais da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, 1983, p. 25.


� Idem, p. 47.


� Fundação da Casa Popular. Os critérios da estimativa do déficit em 1952 não estão registrados, mas certamente são incompatíveis com as definições atuais ditadas pela Fundação João Pinheiro.


� Em entrevista concedida à revista citada


� Citação retirada do Decreto-lei número 9.218, de 1º de maio de 1946, que criou a FCP


� Responsáveis pelo estatuto da FCP de arrecadar a contribuição das transações imobiliárias


� AZEVEDO, Sérgio de; ANDRADE, Luis A. G. de. Habitação e Poder (da FCP ao BNH). Rio de Janeiro, 1982.


� Lei Federal 4.380 de 21 de agosto de 1964.


� Apesar desta denominação, na regulamentação do FGTS determinou-se que os recursos renderiam apenas 3% ao ano.


� Condizente com a propaganda oficial da época: “Crescer o bolo para depois dividir”. 


� Maricato, Ermínia: A Política Habitacional do Regime Militar: do milagre brasileiro à crise econômica, Vozes, 1988, p. 31


� CASTRO, C. A explosão do autofinanciamento na produção da moradia em São Paulo nos anos 90. Faculdade de Arquitetura e Urbanismo (FAU): USP, São Paulo, 1999.


� Lei 10.257, de 10 de julho de 2001.


� Item 2.2.2


� Item 3.2.1.3


� Tabela 6


� Em levantamentos do IBGE, registra-se em São Paulo que somente dois conjuntos da COHAB geraram juntos bairros subnormais nos entornos que totalizam hoje uma população de mais de 400.000 habitantes.


� OLIVEIRA, Francisco de. O vício da virtude: autoconstrução e acumulação capitalista no Brasil. Novos estud. - CEBRAP, São Paulo, n. 74, 2006


� Os mutirões que admitem os trabalhos nos fins-de-semana, compatibilizando com a carga horária de trabalho existente, recaem sobre outro problema: o sobretrabalho dos mutirantes.


� Revista Construção e Mercado, Editora PINI. Nº 81, 2008.


� Capítulo 1


� Citação de Ermínia Maricato em entrevista para Revista Construção e Mercado, Nº 81, 2008.


� Item 3.1.1


� Conforme tipificação da FJP, comentada em 2.2.2


� Levantamentos referentes ao período de 1996 a 1998, de conflitos que foram objeto de ações e decisões judiciais no Judiciário do Estado de São Paulo


� SAULE, Nelson. POLIS. O Direito à Moradia, 2006


� Item 3.2


� Gráfico 7


� Citação de Romeu Chap Chap, ex-presidente do Sindicato da Habitação do Estado de São Paulo, em entrevista para Revista Construção e Mercado, Nº 81, 2008.


� MELLO, M. F.. A privatização no Brasil, Pesquisa e Planejamento Econômico. São Paulo: USP, 1992.


� BIONDI, Aloysio. O Brasil privatizado. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2001.


� BARROS, Luiz C. M. Os bons resultados das privatizações. São Paulo: Folha de São Paulo, 2005.


� Idem.


� MATOS FILHO, José C. & OLIVEIRA, Carlos W.A. “O Processo de Privatização das Empresas Brasileiras”, Belo Horizonte: Jornal O Tempo, 1996.


� Caso de empresas do setor siderúrgico e mineração, segundo dados da Bolsa de Valores de São Paulo (BOVESPA)


� NOVAES, Ana. Privatização do setor de telecomunicações no Brasil. Berkeley: Universidade da Califronia, 2000.


� ANATEL, dados de 1995.


� PARLATORE, Antonio C.. A Privatização do Setor de Saneamento no Brasil. In: PINHEIRO, Armando C. & FUKASAKU, Kiichiro, A Privatização no Brasil: o Caso dos Serviços de Utilidade Pública. Rio de Janeiro, 2000. 


� MELLO, Marina F.. Privatização do Setor de Saneamento no Brasil: Quatro Experiências e Muitas Lições. Texto para Discussão – Departamento de Economia da PUC-Rio, n. 477, 2001.


� VARGAS, Marcelo Coutinho; LIMA, Roberval Francisco de. Concessões privadas de saneamento no Brasil: bom negócio para quem? v. 7, n. 2. Campinas: 2004.


� FUJIWARA, Thomas. A privatização beneficia os pobres? Os efeitos da desestatização do saneamento básico na mortalidade infantil. FEA-USP. São Paulo, 2007.


� Segundo dados do PNAD


� CHIARA. Márcia de. Mercado Imobiliário vive melhor momento desde o Plano Real. Jornal o Estado de São Paulo. São Paulo, 20 de Novembro de 2006.


� BOTELHO, A. Relações entre o financiamento imobiliário e a produção do espaço na cidade de São Paulo: casos de segregação e fragmentação espaciais. Scripta Nova. Revista electrónica de geografía y ciencias sociales, vol. IX, n. 194 (18). Barcelona, 2005.


� Item 3.2.1.3


� Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Locação e Administração de Imóveis Residenciais e Comerciais de São Paulo


� MACHADO, Eduardo. Excelentes perspectivas de crescimento no mercado residencial imobiliário brasileiro. Revista Arquishow. São Paulo, março de 2008.


� Segundo regras vigentes (Junho de 2008) para financiamentos do FGTS e bancários.


� MEDEIROS, F. B.. Análise da adequação dos programas de financiamento habitacional para atender as necessidades de aquisição de moradias adequadas da população de baixa renda no Brasil. São Paulo, 2007.


� Habitação popular de referência (HPR). Para encontrar o valor da HPR, Medeiros utilizou média de valores admitidos pelo Programa de Arrendamento Residencial, do Governo Federal, para uma unidade residencial de 33 metros quadrados.


� Modalidade de cálculo de juros anuais com divisões mensais iguais. Amortização mensal constante, modalidade Price, correspondente a 20% da faixa de renda, com taxas de juros anuais de 12% correntes no mercado de habitação no Brasil em 2008.


� Outras simulações de condições de crédito e financiamento detalhadas no capítulo 5.


� LIMA JÚNIOR, J. R.. Em entrevista para Revista Negócio Imobiliário, Ed. 2, São Paulo: 2008.


� Item 2.1


� VIANA NETO, José Augusto. Presidente do Conselho Regional de Corretores de Imóveis de São Paulo (Creci-SP). Em entrevista para Jornal O Estado de São Paulo. “Mercado não atende a baixa renda”. São Paulo: 20 de Novembro de 2007. 


� MEYER, C.. O Avanço na Baixa Renda. Revista Exame, Ed. 05.01.2007. São Paulo: 2007.


� FISCHER, S. Diretrizes para concepção da Casa 1.0 (Artigo) Curitiba: UFPR, 2002


� NBR 12.721:2006. Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT)


� Custo de construção por metro quadrado.


� REVISTA FORBES. Moradia Supereconômica. São Paulo: 18 de abril de 2007.


� Item 4.3.2


� Segundo cotações de financiamento habitacional de bancos privados obtidas em 5 de Junho de 2008. Simulação de crédito habitacional no site da Caixa Econômica Federal, mediante acesso em 5 de Junho de 2008.


� Modalidade de cálculo de juros anuais com divisões mensais iguais. Amortização mensal constante, modalidade Price, correspondente a 20% da faixa de renda, com taxas de juros anuais de 9% correntes em determinadas condições, geralmente não aplicáveis para financiamentos de 100% do imóvel, no mercado de habitação no Brasil em 2008.


� Os dados da Fundação João Pinheiro não fazem distinção dos estratos salariais componentes do déficit habitacional abaixo dos 3 salários mínimos.


� A abstenção na cobrança de juros não exime o mutuário do pagamento de outras taxas bancárias envolvidas em financiamentos.


� KÖHLER, M. A. Financiamento habitacional. Brasília: Consultoria legislativa do Senado Federal; Coordenação de estudos, 2005. 36 p. (Texto para discussão, 29).


� As diferenças encontradas anteriormente nos números de Medeiros em relação às condições vigentes em 2008 referem-se essencialmente às taxas de juros praticadas pelo mercado, que grandes alterações podem reproduzir em financiamentos de longo prazo. Quando da análise dos programas do governo, a única mudança é o valor do salário mínimo, com significância suportavelmente pequena.


� A análise de métodos construtivos não é o propósito deste trabalho.


� FGV Projetos. Caracterização e Desafios do Crédito Imobiliário no Brasil. São Paulo: Março de 2007.


� Item 2.1, a respeito das famílias de renda abaixo de um salário mínimo.


� Com base nos dados de “Contagem da População 2007”, IBGE. Brasília: 2007. 


� É comumente relatada nas metrópoles brasileiras a venda indiscriminada de residências de característica social providas pelo Estado, a fim de levantar recursos para suprir as demais necessidades vitais típicas dos beneficiários de baixíssima renda.


� Prática evidenciada historicamente no detalhamento da atuação dos IAPs e da FCP, nos itens 3.2.1.1 e 3.2.1.2, respectivamente.


� Programa Bolsa Família do Governo Federal, criado em 2003, desenvolvido para integrar e potencializar os objetivos do Programa Fome Zero. O primeiro consiste no livre repasse, mediante contrapartidas sociais, de dinheiro para famílias carentes. Este último conta como objetivo declarado a erradicação da fome e desnutrição do país.


� ACCENTURE. “Crédito Imobiliário: Propostas para torná-lo um efetivo instrumento promotor do desenvolvimento econômico e social do País”. São Paulo: 9 de Novembro de 2007.


� Segundo dados divulgados pela Accenture.


� Item 4.3.1, Gráfico 13


� Segundo dados populacionais do Censo Mexicano de 2005.





